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nossa primeira edição
palavra do presidente do crea-pr

palavra do presidente do ceal

editorial

RealizaR engenhaRia, uma ideia que se concRetiza 

Com muita satisfação apresentamos aos profissionais da engenharia, agronomia 
e Geociências nossa primeira edição da revista realizar engenharia. Uma ideia con-
cebida no início de nossa gestão e que prontamente foi acolhida por toda a diretoria. 

Uma soma de esforços dos profissionais do Ceal e com fundamental apoio do 
Crea-Pr.

trazer a todos os profissionais os assuntos mais atuais ligados às nossas profis-
sões é o objetivo principal da realizar. as matérias aqui apresentadas nos dão no-
ção de como a engenharia transita pelas diversas áreas do conhecimento e sintetiza 
tudo no resultado de obras de alta tecnologia e elevada eficiência. 

apesar da especialização e fragmentação do conhecimento das engenharias, ca-
minhamos cada vez mais para a integração deste conhecimento. os profissionais 
estão cientes de que o impacto das outras áreas é significativo dentro de cada esfera 
particular de atuação.

a integração e a colaboração estão presentes nas soluções de produtos de alta 
qualidade e performance. Não podemos mais trabalhar isolados. a melhoria de nos-
sos resultados passa pela união dos esforços, pelo trabalho colaborativo e pela ges-
tão integrada.

os assuntos aqui apresentados nos dão uma amostra de que caminhamos cons-
tantemente em direção do aperfeiçoamento de nossos produtos. a certificação 
leed, lean Construction, Gestão BiM, norma de desempenho, sustentabilidade, 
planejamento são assuntos que orbitam a tendência de aproximação dos conheci-
mentos e das coisas. 

a engenharia é protagonista nas diversas áreas do conhecimento e o seu papel 
deve ser conhecido e respeitado. espero que aprecie a leitura e que nos encontremos 
em breve em mais um número da realizar.

É com muito orgulho que assino como presidente em exercício do Crea-Pr 
este editorial revista realizar engenharia, iniciativa do Clube de engenharia e arqui-
tetura de londrina (Ceal) e que conta com o apoio do nosso Conselho regional de 
engenharia e agronomia.

essa publicação mostra a toda a sociedade a força da engenharia brasileira. afi-
nal, onde existe um engenheiro atuando, temos geração de diversos empregos, mais 
tecnologia e infraestrutura em nosso país.

Precisamos que a engenharia e a agronomia sejam cada vez mais valorizadas em 
nosso país. Com uma engenharia ativa e atuante, o país se desenvolverá mais, ge-
rando mais qualidade nos serviços prestados a toda a população.

aproveito a oportunidade para parabenizar toda a diretoria do Ceal e seus asso-
ciados pelo belíssimo trabalho realizado em prol da engenharia da região. e parabéns 
ao Ceal pela contribuição na divulgação do trabalho dos nossos profissionais!

Brazil Alvim Versoza
engenheiro eletricista

Presidente do CEAL
Biênio 2017/2018

Nilson Cardoso
engenheiro agrônomo

Presidente em exercício 
do Crea-PR
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a engenharia de fundações 
é uma área da engenharia 
presente em todos os tipos 

de obras, demandada em maior ou 
menor intensidade, dependendo do 
seu porte, características e utiliza-
ção.

É próprio de uma obra exigir a 
integração multidisciplinar de pro-
fissionais e a interação de materiais 
para obtenção do êxito na realização 
de um empreendimento. a grande 
diferença do engenheiro especia-
lista em fundações é o fato de lidar 
com um material cujas característi-
cas e comportamentos apresentam 
grande variabilidade, o solo.

Materiais como o aço e o con-
creto, elementos presentes e cons-
tantes na estrutura da maioria das 
obras, apresentam características 
e comportamento mais bem de-
finidos. Já quando falamos de en-
genharia de fundações estamos 
lidando com um produto da nature-
za e, além disso, natureza em cons-
tante transformação. o solo é um 
elemento que passa por processo 
contínuo de evolução, se ajustan-
do e adaptando às intercorrências 
e eventos, muitas vezes cíclicos, 
que ocorrem. Por exemplo, quando 
passamos pelos eventos de grande 

intensidade e volumes de chuvas, 
como ocorridos no período de outu-
bro de 2015 a janeiro de 2016.

após estes eventos é comum 
surgirem debates e discussões do 
meio técnico buscando respostas à 
sociedade. Porém até mesmo pro-
fissionais da área de engenharia se 
surpreendem com o fato de que a 
natureza não pode ser controlada, 
pelo contrário, ela deve ser estuda-
da.

a melhor maneira de lidarmos 
com o solo é estudar suas caracte-
rísticas, propriedades e comporta-
mentos a fim de propor soluções de 
maneira mais assertiva para cada 
tipo de solo e caso de obra a ser tra-
balhado.

É desta necessidade que surge 
a tão importante área de investi-
gação geotécnica, um conjunto de 
ensaios de campo e de laboratório 
que são essenciais para a melhor 
determinação das características e 
comportamento do solo onde será 
implantada a obra.

o profissional da área de funda-
ção tem por obrigação iniciar seus 
trabalhos recomendando qual ou 
quais ensaios deverão ser empre-
gados para o início dos estudos de 
fundação. É também de responsa-

bilidade e dever do engenheiro ge-
renciador da obra ratificar a neces-
sidade junto ao cliente, leigo ou não, 
da contratação e fiscalização de 
serviços de investigação geotécnica 
de qualidade, que geralmente incide 
em menos de 0,5% do custo total 
da obra. este serviço terá seu apro-
veitamento ampliado se for con-
duzido com a orientação do enge-
nheiro geotécnico. desde a escolha 
dos ensaios mais indicados, até o 
acompanhamento de sua execução 
e/ou possíveis redirecionamentos e 
complementações que possam ser 
necessários durante a realização 
destes.

Já as empresas de engenharia 
que atuam no campo de investi-
gação geotécnica devem ter como 
premissa básica seguir os procedi-
mentos normatizados respeitando 
e contribuindo com o engenheiro 
geotécnico para a obtenção de re-
sultados confiáveis e consistentes 
para o posterior desenvolvimento 
de projetos.

a separação entre a engenharia 

de fundações e a engenharia estru-
tural deve ficar restrita apenas ao 
nome, já que a interação entre estas 
duas áreas é essencial para o êxito 
dos resultados, ficando ainda mais 
evidente em obras que abrangem 
estruturas de contenção.

o engenheiro geotécnico, junta-
mente com o engenheiro respon-
sável pela obra, devem usar suas 
experiências, conhecimentos e res-
paldo técnico junto ao cliente para 
determinarem e direcionarem os 
passos a serem tomados, sem as-
sumirem modelos e procedimentos 
pré-estabelecidos unicamente em 
experiências passadas, ou até mes-
mo em expectativas idealizadas a 
partir de conhecimentos práticos. 

o conhecimento das normas téc-
nicas e a prática cotidiana das suas 
recomendações são de extrema im-
portância para tomada de decisões 
adequadas, aplicação dos métodos 
e condução dos procedimentos que 
envolvem a engenharia.

Quando da necessidade de obras 
mais desafiadoras, estas devem vir 

a ciência que 
nunca foi 
determinística
Solo: natureza em transformação. Engenheiro: profissional em evolução?

Fabricio Augusto Vicente

Enrico Vicente

engenheiro Civil pela Uel (1999), desde então 
atua no campo da engenharia Geotécnica, com 
ênfase em investigação geotécnica, fundações 
e contenções. especialista em ensaios 
dinâmicos é pioneiro em execução de provas de 
carga com Pda na região desde 2012. Sócio-
diretor de projetos da BaSeStaC engenharia de 
Fundações. Membro da associação Brasileira 
de Mecânica dos Solos (aBMS) possui artigos 
técnicos publicados em anais de eventos como 
o SeFe e o Geosul.

engenheiro Civil pela Uel (2004), desde então 
atua no campo da engenharia Geotécnica, com 
ênfase em investigação geotécnica, fundações 
e contenções. Sócio-diretor técnico da 
BaSeStaC engenharia de Fundações, empresa 
referência em obras de fundação e geotecnia 
em londrina e região desde 1973.
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acompanhadas de estudos, plane-
jamento e campanhas de investiga-
ção geotécnicas mais elaboradas de 
modo a permitir maior conhecimen-
to e viabilizar soluções geotécnicas 
eficientes para tal caso.

investigação geotécnica deve 
ser encarada como uma parcela de 
investimento da obra, e não custo, 
pois a interpretação de seus re-
sultados, quando bem realizada, 
permite a adoção de soluções de 
fundação mais assertivas e econô-
micas, minimizando riscos.

a utilização de ensaios de verifi-
cação e desempenho também pode 
contribuir muito para otimização de 
soluções de fundação, sendo hoje 
ferramentas disponíveis e impor-
tantes no subsídio de projetos de 
médio a grande porte.

em suma, é de escolha do pro-
fissional de engenharia optar por 
acompanhar o contínuo processo 
de evolução ou ser atropelado por 
ele.

eNGeNharia de FUNdaçõeS

engenheiro Civil

engenheiro Civil
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em 2009, a Coca-Cola andina 
Brasil aderiu à visão 2020 do 
sistema Coca-Cola, que inclui 

os objetivos e metas de sustenta-
bilidade. a primeira oportunidade 
de aplicação surgiu com o projeto 
do novo centro de distribuição (Cd) 
no bairro do Caju, no rio de Janei-
ro, com desafios amplos no que se 
refere à eficiência energética, efici-
ência no uso da água, melhoria das 
condições do ambiente de trabalho 
para seus colaboradores e das rela-
ções com a comunidade local. 

o Sistema leed (leadership in 
energy and environmental design) 
foi escolhido como metodologia 
pelo Grupo Coca-Cola e também 
pela andina por fornecer uma re-
ferência consistente com elevado 
rigor técnico e padrão reconhecida-
mente mundial para este novo cen-
tro de distribuição que possui 8.589 
m², distribuídos em térreo para as 
áreas de operação e dois pavimen-
tos para áreas administrativa, apoio 
e treinamento.

a estratégia de certificação de-
senvolvida pela Consultoria Petinelli 
foi a busca de oportunidades para 
a alta performance do Cd do Caju 
propondo soluções que fossem ex-
pressivamente mais eficientes, mas 

dentro de um padrão de custo de 
mercado, já que a busca pela efici-
ência na operação (opex) normal-
mente esbarra na barreira do custo 
inicial (Capex), conforme afirma Gui-
do Petinelli, diretor da empresa.

a quebra deste paradigma - ven-
cer a barreira do custo - se tornou 
um objetivo importante para redu-
zir os custos de operação no que se 
refere ao edifício e competitividade 
dentro do seu mercado. Foi ainda o 
fator de sucesso para que o Cd do 
Caju se tornasse o primeiro centro 
de distribuição do Sistema Coca-
Cola no mundo a obter o mais alto 
nível de certificação ambiental do 
Sistema leed – Platinum, comu-
nicando para a sociedade e para o 
mercado brasileiro a sua partici-
pação efetiva no esforço global de 
redução de emissão de Co² com 
adoção permanente de melhores 
práticas construtivas.

a andina segue inovando. Uma 
nova fábrica de refrigerantes está 
sendo construída na cidade de du-
que de Caxias (rJ) com 54 mil m² de 
área construída para bebidas em 
embalagens Pet e latas de alumí-
nio, que será uma das mais mo-
dernas do grupo na américa latina. 
além da busca da certificação leed 

para validar seu desempenho, in-
veste de forma inovadora no estu-
do com aplicação de ferramentas 
de simulação computacional para 
a tomada de decisão nos altos in-
vestimentos na aquisição dos prin-
cipais sistemas a serem instalados. 
esta consultoria, também ofereci-
da pela Petinelli para os sistemas 
de ar condicionado e refrigeração, 
consiste na avaliação comparativa 
de desempenho indicada pelos fa-
bricantes dos sistemas disponíveis 
no mercado. de acordo com luis 
Castilho, responsável por este pro-
jeto, o estudo antecipado permite a 
melhor alocação dos investimentos 
envolvidos, a adequação técnica aos 
objetivos de produção da andina e 
ainda conhecer os resultados es-
perados na operação com menores 
consumos de água ou energia. 

ocupando um vazio urbano, a 
localização do Cd Caju aproveita a 
estrutura existente minimizando o 
impacto causado por uma constru-
ção. a decisão do local também foi 
tomada pela facilidade de logística 
na distribuição regional e local do 
produto, realizada através de veí-
culos menores que são mais eco-
nômicos, diminuem a emissão de 
Co² e, principalmente, minimizam 
o impacto desse transporte na mo-
bilidade urbana, notadamente nas 
áreas de importância histórica defi-
nidas pelo município. 

Eficiência no uso da água

a Coca-cola Brasil tem a eficiên-
cia no uso da água como um dos pi-
lares da sua gestão de sustentabili-
dade. No Cd Caju, as estratégias de 

sistema leed e 
o paradigma do 
custo competitivo
Centro de distribuição da Coca-Cola, no Rio de Janeiro, obteve mais alto 
nível de certificação ambiental do Sistema LEED

Bruno Cerqueira Martines
engenheiro Mecânico

Luis Castilho
engenheiro Mecânico

André Belloni
engenheiro eletricista

SiSteMa leed

reduzir a necessidade de consumo, 
através de chuveiros, mictórios e 
torneiras de baixa vazão, atingiram 
50% de redução de consumo em 
relação ao baseline do leed que 
demonstra o impacto positivo do 
esforço. o volume de 50% de uso 
efetivo é abastecido em sua maior 
parte pelo reuso de águas pluviais, 
que significa atingir expressivos 
82% de redução de água potável em 
relação a outros Cd’s. Vale ressaltar 
a importante medida de implanta-
ção de bacia de sedimentação loca-
lizada nos fundos do lote, que cola-
bora para a totalidade da infiltração 
natural das águas pluviais exceden-
tes, recuperando o lençol freático e 
contribuindo para a diminuição da 
ocorrência de alagamentos na co-
munidade local.

Centro de distribuição no bairro do Caju, no Rio de Janeiro. Coca-Cola Andina

Petinelli - Consultoria leed
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Energia e Atmosfera

a principal e mais importante estratégia para atingir 
os objetivos da andina foi direcionar toda a equipe en-
volvida para minimizar a necessidade de utilização de 
energia antes do dimensionamento e da implantação 
do sistema de geração de energia renovável.  o enge-
nheiro eletricista andré Belloni afirma que a abordagem 
sinérgica permitiu a redução de consumo energético 
necessário em 50% em relação ao mínimo estabelecido 
pelo sistema leed com o detalhamento dos principais 
resultados (anuais):

Materiais e Recursos

devido ao conceito e especifica-
ções de projeto e o comprometi-
mento da equipe construtora, o Cd 
Caju tornou-se um modelo a ser 
seguido dentro da andina e Grupo 
Coca-Cola, pois nenhum resíduo foi 
destinado a aterros, sendo reutili-
zados 100% dos materiais descar-
tados. 

Qualidade ambiental interna

Um Centro de distribuição exi-
ge condições ambientais específi-
cas para alguns espaços. a área de 
estoque, por exemplo, pode trazer 
danos de qualidade aos produtos ali 
armazenados, mas também sérios 
danos à saúde dos colaboradores 
devido às baixas ou altas tempera-
turas internas e pela extrapolação 
dos limites de Co² devido ao tráfego 
de veículos em seu interior. a pro-
posta arquitetônica com ventilação 
cruzada e o investimento na utili-
zação de ferramentas como design 
Builder - Simulação de dinâmica dos 
Fluidos Computacional (CFd) para 
dimensionamento e posicionamen-
to das aberturas, permitiu atender 
com folga os níveis de concentração 
de Co² e trocas de ar no outono e 
no inverno, trazendo excelente de-
sempenho para garantir a qualidade 
dos produtos e em conforto térmico 
e ambiental para os colaboradores.

Já a estratégia para condiciona-
mento ambiental das demais áreas 
administrativas e de treinamento foi 
minimizar a necessidade de climati-
zação através de ventilação natural 
na otimização da envoltória, seleção 
de vidros e redimensionamento do 
projeto luminotécnico (incluindo au-
tomação para aproveitamento da 
luz natural), reduzindo a potência 
necessária ao sistema de climatiza-
ção de 59tr para 29tr – redução 
de 50% em relação ao padrão de 
mercado.

30 pontos
possíveis de energia no processo de certificação leed

490 MWh
economizados de energia;

50%
redução de carga térmica pela seleção de vidros;

10%
economizados energia renovável do total de
consumo - 45.200kWh/ano =27,04 Kwp;

74%
economizados através da
iluminação artificial;

4,4 w/m²
densidade de potência de iluminação
para a área de estoque;

52% kWh
economizados através do
uso de iluminação natural;

27.500 kWh
economizados pela ventilação natural;

Consumo de Energia (kWh)
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Eficiência Energética CD CAJU

-50%

 o engenheiro mecânico Bruno 
Martinez avalia que, somente por 
conta dessa abordagem, foi pos-
sível investir em equipamentos 
mais eficientes, tipo VrF (sem hFC) 
mesmo que com custo 112% supe-
rior ao do equipamento padrão de 
mercado - que demandaram como 
um todo, um investimento adicional 
de apenas 6%. além da viabilidade 
econômica, cada tonelada de refri-
geração (tr) no Cd do Caju climati-
za 36 m2 de área de escritório, que 
representa 64% mais de eficiência 
quando comparado a um escritório 
administrativo padrão Coca-Cola 
andina Brasil. em outras palavras, o 
mesmo equipamento de ar-condi-
cionado climatiza quase três vezes 
mais área no Cd do Caju. tão im-

portante quanto a economia é a ga-
rantia do mesmo nível de conforto e 
requisitos mundiais de renovação e 
filtragem do ar para todos os cola-
boradores, minimizando os efeitos 
de gases nocivos para o meio am-
biente.

Uma das medidas apresentadas 
como quebra de paradigma foi a so-
lução de aquecimento da água para 
vestiários utilizando fonte fotovol-
taica associada a bomba de calor ao 
invés de coletores solares. Nego-
ciada junto à andina e construtora 
contratada, tal medida foi pronta-
mente aceita por sua inovação, sem 
comprometimento de orçamento. 
esse sistema permitiu - contrarian-
do a expectativa - redução do cus-
to de instalação e de operação em 

Gráfico - Redução de Consumo de energia do CD Caju em relação ao sistema LEED

46%, tendo como benefício para a 
manutenção uma menor necessi-
dade de reparos e intervenção pela 
tecnologia envolvida.

todos esses resultados colocam 
o Cd da Coca-Cola andina no seleto 
grupo de edifícios leed Platinum, 
composto por 3% de todos os pro-
jetos certificados no mundo nesta 
categoria, sem custo adicional de 
obra.

de acordo com Guido Petinelli, a 
estratégia adotada focada em si-
nergias e resultados prova de for-
ma inequívoca que é possível obter 
reduções expressivas de consumo, 
muito além das exigidas para um 
alto nível de certificação, vencendo 
ainda a barreira do custo para qual-
quer tipo de empreendimento.

Estoque Bacia / Sedimentação

SiSteMa leed

1110



Segundo alguns, nossa peque-
na londres foi planejada para, 
no seu auge, ter 50.000 ha-

bitantes. insolente e corajosa, hoje 
abriga quase 525.000 moradores. 
Por sorte, teve guerreiros, como o 
engenheiro alexandre rasgulaeff 
que batalhou para que suas ruas 
fossem mais largas do que o plane-
jado pelos ingleses.

em 1956, ganhou um lago artifi-
cial, o igapó, que promoveu a urba-
nização nos arredores do lado sul 
da cidade, que continuou crescendo 
e se expandiu em todas as direções. 
o lago igapó e os demais fundos de 
vale da cidade representam quali-
dade de vida, mas também são obs-
táculos primários ao arruamento 
principal reticulado, concentrando 
as transposições em poucos pon-
tos.

a pesquisa de origem/destino 
das atividades humanas principais 
da cidade pode ser representada, 
resumidamente, por uma distribui-
ção como a mostrada na Figura 1.

Com todas essas características 
e com o aumento demográfico, os 
problemas de mobilidade urba-
na foram sendo potencializados e, 
atualmente, congestionamentos 
fazem parte do cotidiano da cidade, 

em muitos locais.
Uma solução que parece inexorá-

vel será um meio de transporte que 
não entre em conflito com os atu-
ais e ainda possa complementá-los. 
estamos falando de um futuro me-
trô para londrina.

Sonho? Loucura? Exagero?

Soluções desse tipo apresentam 
muitas vantagens em termos de li-
berdade de traçado, possibilidades 
de ligação de pontos e velocidades 
de fluxo.

No entanto, não podem ser pla-
nejadas em pouco tempo, sob o ris-
co de criarmos mais problemas para 
sua eventual implantação no futuro. 
São necessários muitos anos, ou 
algumas décadas de estudo, para 
isso. Pensando nisso, estudos preli-
minares básicos vêm sendo desen-
volvidos na área de Geotecnia do 
curso de engenharia Civil da Uel.

Um desses estudos foi apresen-
tado na forma de trabalho de Con-
clusão de Curso (tCC) pelo aluno 
Murilo Maziero, em 2014.

inicialmente, foi utilizada a topo-
grafia da superfície, na qual foram 
locados os resultados dos relató-
rios de sondagens de cerca de 100 

estudo de um 
futuro metrô para 
londrina
Pesquisas preliminares básicas vêm sendo desenvolvidas na 
área de Geotecnia do curso de Engenharia Civil da UEL

Carlos J. M. Costa Branco
engenheiro Civil

engenheiro Civil - Uel (1977); Professor 
da Uel desde 1981; doutorado em 
Geotecnia - eeSC/USP (2006; Projetista e 
consultor de Fundações e obras de terra; 
Membro das aBMS, iSSMGe, aBeG, aBGe 
e CBt; engenheiro Geotécnico - aBMS.

obras e de vários poços artesianos, 
cujos dados permitiram a elabora-
ção de um perfil tridimensional do 
subsolo da cidade (Figura 2).

a partir dos dados da pesquisa 
origem/destino, foi adotado o eixo 
N-S como sendo a primeira linha e 
feito um esboço inicial do traçado, 
procurando aproveitar, sempre que 
possível, o arruamento para faci-
lidade de locação das estações de 
embarque e desembarque. a partir 
desse esboço inicial do traçado, foi 
estabelecida a velocidade máxima 
de transporte de 80 km/h, que ge-
rou os seguintes parâmetros:

a) Bitola das composições=
1435 mm
b) Raio mínimo horizontal do
traçado=300 m
c) Raio mínimo vertical do
traçado=1.000 m
d) Rampa máxima=4%

em seguida, o traçado inicial foi 
sendo sucessivamente refinado 
para compatibilizar condições topo-
gráficas, locais propícios para esta-
ções e condições geotécnicas com 
velocidades eficazes, até chegar a 
essa proposta inicial (Figura 3).

Figura 1

Figura 3

Figura 2

eNGeNharia CiVil

Murilo Maziero
engenheiro Civil

engenheiro Civil - Uel (2013); 
engenheiro Civil do Grupo Galmo.
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a partir das profundidades e das condições geotéc-
nicas ao longo dessa proposta de traçado, foram deter-
minadas as técnicas de escavação dos túneis necessá-
rias (Cut and Cover, NatM, tBM) e os seus respectivos 
comprimentos. os custos de execução foram, finalmen-
te, estimados e estão na tabela 1.

Para esse estudo inicial, ainda falta a análise de tempo de execução porque depende 
de condições muito específicas e temporais, devendo ser feita numa próxima etapa

eNGeNharia CiVil
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Custo por Trecho do Metrô de Londrina - DÓLAR 1US$ = 3,15R$ EM 31/08/2017

1 186,3 12.286.249,03$ 11.102.032,26$ 9.177.680,00$ 11.102.032,26$

2 1044,1 66.380.915,48$ 62.232.108,26$ 51.445.209,50$ 62.232.108,26$

3 460,8 29.297.581,36$ 27.466.482,52$ 22.705.625,55$ 27.466.482,52$

4 573,8 36.482.351,86$ 34.202.204,87$ 28.273.822,69$ 34.202.204,87$

5 311,9 19.831.314,46$ 18.591.857,31$ 13.138.245,83$ 15.369.268,71$

6 741,4 47.140.565,10$ 44.194.279,79$ 31.230.624,38$ 36.533.937,96$

7 888,9 56.514.372,19$ 52.982.223,93$ 37.440.771,58$ 43.798.638,45$

8 1530,1 97.280.990,58$ 97.280.990,58$ 64.448.656,26$ 75.392.767,70$

9 1035,9 65.858.758,34$ 65.858.758,34$ 43.631.427,40$ 51.040.537,71$

10 1508,3 95.895.848,43$ 95.895.848,43$ 63.530.999,59$ 74.319.282,54$

11 617,0 39.225.213,01$ 36.773.637,19$ 30.399.540,08$ 36.773.637,19$

12 912,9 58.042.749,38$ 54.415.077,54$ 44.983.130,77$ 54.415.077,54$

13 1095,3 69.637.011,92$ 65.284.698,68$ 53.968.684,24$ 65.284.698,68$

14 1053,8 69.513.001,35$ 62.812.953,03$ 51.925.374,50$ 62.812.953,03$

15 408,4 26.941.379,11$ 24.344.619,68$ 20.124.885,60$ 24.344.619,68$

790.328.301,61$ 753.437.772,41$ 566.424,677,97$ 675.088.247,09$Totais

Trecho Comprimento (m) NATM CAC+NATM TBM CAC+TBM

1514



Neste artigo, vou procurar de 
forma “sucinta” descrever 
a importância, ou melhor, a 

relevância do conhecimento e da 
aplicação prática do Planejamento e 
Controle da Produção -  PCP,  com 
ajuda de ferramentas criadas para 
apoiar o trabalho da gestão eficien-
te, da produtividade e qualidade 
nos canteiros de obras, reforçado 
com os meus mais de 1.000.000 m² 
executados no Grupo Plaenge e en-
tregues rigorosamente nos prazos 
acordados com os clientes. 

Quando falamos de gestão efi-
ciente significa dizer que é preciso 
entregar ao cliente o seu produto 
e/ou serviço contratado no prazo 
acordado, com a devida qualidade, 
satisfação  e, principalmente, ge-
rando rentabilidade para a empresa 
na qual você trabalha. esta descri-
ção é “a verdadeira dificuldade e/
ou problema dos engenheiros civis” 
que fazem gestão de obras tanto 
industriais, comerciais e/ou resi-
denciais. a grande maioria deles 
tem dificuldades para atender estes 
“requisitos”.

o PCP  é dividido em três gran-
des fases, como mostra a imagem 
ao lado.

A primeira fase: “Plp - Planeja-

modelo de gestão 
na execução 
de obras - lean 
construction

Rogerio P. Cardoso
engenheiro Civil

Consultor de Gestão e Processos lean 
Construction; Mais de 1.000.000 m2 
de obras executadas e entregues no 
prazo; 32 anos de trabalho em uma 
mesma empresa de construção civil.

leaN CoNStrUCtioN

A importância do Planejamento e Controle da Produção

mento de longo Prazo”. É também 
denominada de planejamento es-
tratégico, onde se definem os “prin-
cipais marcos  da obra “ e “os en-
tregáveis  parciais”  para os clientes 
internos dos processos, permitindo 
o acompanhamento  e medições 
parciais dos avanços entre a linha 
de base (planejado) e a linha do real 
(executado). e nas divergências en-
contradas nesta fase, o gestor da 
obra precisa já estar com as ações 
de correção traçadas com “o time 
do PCp” ou seja, do “Planejamen-
to de Curto Prazo” onde as ações 
acontecem. 

A segunda fase: PMp - “Plane-
jamento de Médio Prazo”. também 
denominada de planejamento tá-
tico, de responsabilidade total do 
gestor da obra apoiado pela sua 
equipe de  engenheiros, técnicos, 
mestres de obras, encarregados, 
administrativos, etc. o que o gestor 
da obra e sua equipe fazem neste 
trabalho de planejamento tático, 
com apoio de ferramentas (Ms Pro-
ject e excel) é “identificar, levantar, 
quantificar e eliminar (providenciar) 
as 4 principais restrições (materiais, 
mão de obra, máquinas e métodos 
– conhecido como os 4Ms ou recur-
sos)”  referente às atividades a se-

rem executadas em um período de 
60 ou 90 dias do planejamento de 
longo prazo. 

Para obras residenciais, estas 
reuniões de “médio prazo” são fei-
tas a cada 30 dias. a gestão desta 
segunda fase do planejamento di-
tará se a obra terá ou não sucesso 
em seus indicadores. Se falhar, fal-
tarão recursos e o chão de fábrica 
irá produzir de forma não contínua e 
os problemas tenderão a aumentar 
na medida que os recursos deixam 
de ser entregues no prazo adequa-
do, perdendo o controle da gestão 
dos recursos. 

estes conceitos e ferramentas 
me ajudaram em minha gestão com 
mais de 20 torres em execução si-
multânea no pico entre os anos de 
2010 a 2015 nas cidades de lon-
drina e Maringá e, mesmo assim, 
conseguimos entregar todas elas 
no prazo acordado com os clientes, 
aliando a satisfação e colhendo os 
resultados financeiros  para a em-
presa.

A terceira fase: PCp - “Planeja-
mento de Curto Prazo”.  também 
chamado de planejamento opera-
cional. É aqui, no “ chão da fábrica 
(obra)” ou no “gemba” em japonês, 
que as ações de transformações 

dos recursos (mão de obra, mate-
riais, metodologia e máquinas) vão 
acontecer (agregar valor) de forma 
eficiente ou não, em decorrência da 
capacidade profissional da gestão 
dos engenheiros responsáveis com 
sua equipe, principalmente quando 
é utilizado um modelo padrão de  
gestão, como é o caso do PCP.

Nos anos 80 e 90, a gestão da 
engenharia na execução das obras 
dependia diretamente dos conhe-
cimentos profissionais de cada um, 
principalmente daqueles que debru-
çaram de forma individual para es-
tudar e adaptar conceitos de gestão 
administrativa e industrial de mo-
delos antigos para aplicar na ges-
tão de suas obras. eu fui um deles, 
que no final dos anos 80, pesquisei 
e encontrei uma teoria denominada 
“linha de balanço na produção”.  em 
1989 criei um formato com base 
neste conceito  e denominei de tP-
Car, ou técnica de Planejamento e 
Controle de atividades repetitivas 
na construtora Plaenge, com objeti-
vo de utilizar em nossas obras resi-
denciais na cidade de londrina (Pr).

Voltando ao PCp ou Planejamen-
to de Curto Prazo no “chão de fá-
brica”,  as equipes de produção das 
“atividades repetitivas”, sejam com 

mão de obra própria ou empreitei-
ros, precisam estar com  os conte-
údos de trabalhos (tarefas) de cada 
atividade muito bem definidos, ali-
nhados com o que será executado 
todo o dia do ciclo ou takt definido 
no Plp e PCp, e também com o pa-
pel de cada responsável por ativi-
dades repetitivas, que precisa ser 
acompanhado pela equipe de forma 
objetiva, todo final do dia com reu-
niões de no máximo 30 minutos e 
em pé.

Para viabilizar esta metodologia 
de trabalho é preciso estruturar um 
padrão de gestão com ações ali-
nhadas às práticas da “lean cons-
truction ou construção enxuta” com 
fácil visualização e dedicação plena 
dos gestores de obras juntamente 
com sua equipe de apoio. É um tra-
balho de dedicação diária, dentro de 
um modelo padrão. isto permitirá 
encontrar diariamente  o que não foi 
executado conforme plano e definir 
ações a serem tomadas imediata-
mente para recuperar o atraso e re-
colocar o planejamento em dia. este 
é o principal objetivo da equipe da 
produção, manter 100% a  produção 
diária. É uma mudança de cultura 
pela produtividade diária cumprida.

Lean Construction - PCP - Planejamento e Controle da Produção

Decisões Estratégicas

Plano
Mestre

Planejamento de Longo Prazo

Início e Fim de Obra

Identificar, quantificar e eliminar restrições - 4Ms

Olhe para frente

Plano de 60 dias

Planejamento de Médio Prazo
MAT-MO-MET-MAQ

Livre p/ produzirPlanejamento de Curto Prazo

Plano Semanal

Plano de Comprometimentolean construction
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engenheiros podem atuar em 
uma grande diversidade de 
áreas de acordo com sua ha-

bilitação, realizando projetos, orça-
mentos, acompanhando execuções, 
desenvolvendo materiais e também 
realizando avaliações e perícias de 
engenharia.

Conforme definição da norma 
técnica aBNt NBr 13752/1996 – 
Perícias de engenharia na Constru-
ção Civil, a perícia de engenharia é 
a “atividade que envolve apuração 
das causas que motivaram deter-
minado evento ou da asserção de 
direitos”. o laudo é o produto final 
da perícia e corresponde à “peça na 
qual o perito, profissional habilitado, 
relata o que observou e dá as suas 
conclusões ou avalia, fundamental-
mente, o valor de coisas ou direitos”. 

São realizadas perícias com vá-
rias finalidades, como para ava-
liações de bens para venda, para 
partilha em inventário, revisão de 
contratos de locação, vistorias cau-
telares de vizinhança, estudos de 
viabilidade de empreendimentos, 
patologias em construções, inspe-
ções prediais para manutenção de 
condomínio e mais recentemente 
os laudos de reforma em atendi-
mento à NBr 16280/2015.

o engenheiro que atua com ava-
liações de bens deve pautar-se na 
aBNt NBr 14653 – avaliações de 
Bens, para apresentar ao cliente um 
laudo fundamentado com o valor 
mais provável pelo qual se nego-
ciaria voluntariamente e conscien-
temente um bem, numa data de 
referência, dentro das condições de 
mercado vigentes. 

a perícia realizada por um pro-
fissional que não faz parte do corpo 
de uma empresa, como por exem-
plo, uma construtora, pode ser peça 
chave para entrega de obras com 
melhor qualidade e desempenho. 
afinal, como “pais” de projetos e 
obras, podemos não enxergar al-
guns problemas que nossos “filhos” 
possam ter e detalhes que um olhar 
externo (especializado e capacitado 
para diagnosticar problemas) pode 
nos auxiliar, permitindo corrigir os 
rumos de uma obra e evitar que os 
problemas e/ou vícios venham a se 
repetir.

Como criadores profissionais, da 
concepção à entrega de uma edifi-
cação, engenheiros devem enxergar 
que os imóveis são produtos, bens 
duráveis e estão passíveis de apli-
cação do Código de defesa do Con-
sumidor. eles não devem atender 

avaliações 
e perícias de 
engenharia
Profissionais que desejam atuar na área podem 
buscar cursos de extensão e aprofundamento

João Augusto Barão Michelotto

Juliane da Costa Santos

Roger teixeira

engenheiro Civil

engenheira Civil

engenheiro Civil

avaliador e perito da empresa Compor 
arquitetura e Construções ltda; 
Conselheiro e Coordenador da Câmara 
de avaliações e Perícias do Crea-Pr.

Peritos da empresa teixeira Costa 
engenheiros associados e autores 
dos livros - “laudo de reforma: a NBr 
16.280/2015 na prática” e “inspeção 
para Compra de imóveis” publicados 
pela editora Pini.

apenas à segurança (isto é o míni-
mo que se espera), mas também 
possuir o desempenho adequado 
conforme as normas técnicas vi-
gentes. 

as perícias de engenharia civil 
relacionadas às patologias constru-
tivas são excelentes ferramentas 
para analisar o desempenho dos 
projetos, materiais e dos métodos 
executivos. algumas vezes, as belas 
concepções estéticas e arquitetô-
nicas podem trazer riscos de ano-
malias durante seu uso e ocupação. 
Por exemplo: balanços muito longos 
de projetos “arrojados” que causam 
deformações estruturais e prejudi-
cam paredes de alvenaria depois de 
algum tempo. ou então, molduras 
horizontais de fachada, ainda que 
muito belas em projeto e quando 
entregues, que podem se tornar 
uma dor de cabeça para engenhei-
ros e construtoras caso tornem-se 
pontos vulneráveis para acúmulo e 
infiltração de água no interior dos 
imóveis.

assim como um veículo, um edi-
fício em uso precisa de manuten-
ção. trincas, umidade, vazamentos, 
corrosão de armaduras em pilares, 

dentre outros problemas são en-
contrados em condomínios. eles 
reduzem a vida útil, causam insegu-
rança, depreciam o valor imobiliário, 
são alvos de intermináveis reparos 
e causam desgastes entre morado-
res, síndicos e administradores.

Segundo a aBNt NBr 5674/2012 
- Manutenção de edificações, é in-
viável economicamente e inaceitá-
vel ambientalmente considerar as 
edificações como produtos descar-
táveis, podendo ser substituídas 
precocemente por outras novas. 
Para tanto, exige-se a manutenção 
ao iniciar uso da edificação, sendo 
uma obrigação e dever de todos no 
condomínio (síndico e moradores). 
Para analisar os sistemas que real-
mente necessitam de manutenção, 
com classificação de prioridades na 
realização dos serviços, podem ser 
realizadas perícias de inspeção Pre-
dial, que evitam intervenções e gas-
tos desnecessários.

os desabamentos em 2012 
no rio de Janeiro após obras sem 
acompanhamento e responsável 
técnico no edifício liberdade, trou-
xeram à tona os riscos de reformar 
sem analisar previamente as inter-

aValiaçõeS e PeríCiaS

ferências em um edifício. a aBNt 
NBr 16280/2015 - reforma em 
edificações, abriu o leque para a 
atuação do engenheiro também 
com laudos de reforma em con-
domínios, no qual o responsável 
técnico por uma obra não tem que 
apenas emitir uma art, mas tam-
bém elaborar um documento com 
a descrição das intervenções pre-
tendidas em um imóvel e a análise 
das possíveis interferências nos sis-
temas do edifício. É um documento 
que será entregue ao síndico e deve 
ser arquivado no condomínio para 
eventuais consultas.

os profissionais que queiram 
atuar com avaliações e Perícias de 
engenharia podem buscar cursos 
de extensão e aprofundamento no 
instituto Brasileiro de avaliações e 
Perícias de engenharia do Paraná, 
iBaPe-Pr, que é uma entidade que 
tem por objetivo difundir informa-
ções e avanços técnicos, defender 
interesses profissionais e morais da 
classe, promover cursos de forma-
ção básica e avançada e organizar 
seminários com finalidades de con-
graçamento, intercâmbio e recicla-
gem.
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Completamos, no último mês 
de julho, quatro anos de vi-
gência da norma de desempe-

nho – aBNt NBr 15575 – edifica-
ções habitacionais – desempenho 
– Partes 1 a 6 - e um grande nú-
mero de empreendimentos, cujos 
projetos foram protocolados em 
primeira versão a partir de 19 de 
julho de 2013 nas respectivas pre-
feituras, foram lançados no merca-
do em todo o Brasil, estando assim 
obrigatoriamente enquadrados no 
atendimento integral à norma. 

a exigência do consumidor quan-
to a este atendimento só depende 
de seu nível de informação sobre 
este direito em relação a normas 
técnicas em qualquer produto ou 
serviço, assegurado pelo Código de 
defesa do Consumidor em seu arti-
go 39, do Capítulo V, Seção iV, o que 
nos dias atuais é crescente, dada a 
facilidade de busca e acesso à infor-
mação.

quatro anos 
da norma de 
desempenho de 
edificações e seus 
impactos

Maria Angelica Covelo Silva
engenheira Civil

engenheira Civil graduada pela Uel - 
Universidade estadual de londrina; Mestre 
em engenharia pela escola de engenharia 
da UFrGS - Universidade Federal do rio 
Grande do Sul; doutora em engenharia 
pela escola Politécnica da Universidade de 
São Paulo; diretora da NGi Consultoria e 
desenvolvimento, sediada em São Paulo.
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Atendimento às regras é parte indissociável do exercício profissional 
de Engenharia e obrigação legal perante os consumidores

o impacto da norma de desem-
penho foi grande no mercado por 
estabelecer um novo conceito, uma 
nova metodologia de desenvolver 
projetos, de selecionar sistemas 
construtivos e construir empreen-
dimentos residenciais. ela revelou 
que muitas práticas construtivas 
que tivemos nos últimos anos – a 
título de “racionalizar” a construção 
– se mostraram inadequadas dian-
te dos novos requisitos.

Fachadas de alvenaria de blocos 
cerâmicos ou de concreto de 14 cm 
de espessura em algumas zonas 
bioclimáticas se mostram insufi-
cientes para assegurar o atendi-
mento aos limites de transmitância 
térmica e capacidade térmica em 
algumas situações; paredes inter-
nas entre unidades tradicionalmen-
te utilizadas em todo o Brasil tam-
bém se mostraram insuficientes 
para o desempenho acústico, espe-
cialmente com blocos tradicionais 

que apresentam massa e “design” 
inadequados; lajes que são proje-
tadas unicamente para atender aos 
requisitos de desempenho estrutu-
ral e de resistência ao fogo também 
se mostraram insuficientes para 
o desempenho acústico, muitos 
guarda-corpos nunca verdadeira-
mente dimensionados segundo a 
norma aBNt NBr 14718 que era 
anterior à norma de desempenho, 
quando ensaiados se mostraram 
também sem atender aos critérios 
de resistência mecânica necessá-
rios;  esquadrias de dormitórios 
cujo comportamento em relação ao 
desempenho acústico era desco-
nhecido se mostraram em muitos 
casos completamente aquém dos 
níveis mínimos requeridos; pisos 
polidos com coeficiente de atrito 
dinâmico abaixo de 0,4 largamente 
utilizados em todo tipo de ambiente 
tiveram que ser retirados de áreas 
molhadas, de terraços/sacadas, de 
rampas e escadas; banheiros com 
chuveiro que ao longo dos anos 
deixaram de ser impermeabiliza-
dos por inteiro, restringindo-se à 
área do box passam a ter que ser 
estanques em toda a sua extensão, 
assim como as áreas de serviços. 
esta lista não esgota as práticas de 
projeto, os sistemas construtivos e 
as soluções que estão passando por 
completa revisão  a partir da norma 
de desempenho.

Na verdade, muita gente questio-
na se a norma não está sendo rigo-
rosa demais, mas posso assegurar 
que não é essa a questão central. 
Pelo contrário, os parâmetros que 
ela adota são mínimos de verdade 
quando se avalia tecnicamente. 

a questão central é que não ti-
vemos ao longo dos anos critérios 
que agreguem aos empreendimen-
tos residenciais o adequado com-
portamento quando em uso (que é 
a definição geral de desempenho) 
para as condições de exposição e 
reais necessidades dos usuários em 
requisitos que são essenciais – se-

gurança contra incêndio, segurança 
no uso e operação, estanqueidade, 
desempenho acústico, desempe-
nho térmico, durabilidade  –  e que 
só passaram a ser tratados a partir 
da norma de desempenho. Pressio-
nado por anos de falta de mecanis-
mos de financiamento adequados, 
durante toda a década de 1990 e 
início dos anos 2000, e em volume 
suficiente, o setor da construção 
buscou a redução de custos pela re-
dução de consumo de materiais em 
sistemas construtivos, como a re-
dução de espessuras de vedações, 
de lajes, de peças estruturais, de 

impermeabilização, de perfis de alu-
mínio nas esquadrias, por exemplo. 

o resultado foi que agora, dian-
te de requisitos mínimos, estamos 
tendo que adequar nossas soluções 
construtivas. temos o custo “real” 
da construção civil dos mais altos do 
mundo segundo os estudos recen-
tes que mostram que a produtivida-
de global que atingimos no setor da 
construção é uma das mais baixas 
do mundo (em estudo do McKinsey 
Global institute, publicado em feve-
reiro deste ano só estamos à frente 
do México, entre mais de 30 países 
estudados inclusive Chile, Colôm-

Foto: NGI Consultoria.Sistema de fachada em concreto moldado “in loco” 
atendendo aos requisitos da ABNt NBR 15575
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bia, argentina e México na américa 
latina). Só atingiremos custos reais 
compatíveis com nossas necessida-
des sendo capazes de sair do estágio 
tecnológico do artesanato, em que 
ainda estamos na maioria do setor 
no Brasil, para um estágio industria-
lizado, onde a retirada de operações 
de moldagem “in loco”, de ajustes di-
mensionais “in loco”, de transporte e 
operação ainda predominantemente 
manual dê lugar à predominância de 
operações de montagem no canteiro 
e com alto grau de mecanização.

Conhecer e saber aplicar normas, 
conhecer métodos de ensaios e sa-
ber analisar relatórios de ensaios e 
interpretar o desempenho atingi-
do pelas soluções construtivas são  
nossas maiores carências entre pro-
fissionais do setor nestes anos que 
empresas de todo o país vêm traba-
lhando para implantar integralmente 

a norma. Vemos agora nitidamente 
também nossas deficiências de for-
mação.

outro aspecto fundamental para 
aplicar a norma é mudar a cultura, a 
visão que predomina no setor. Não 
é raro ouvir profissionais e respon-
sáveis por empresas dizerem que já 
atendem a norma, mas sem compro-
vação adequada. a norma pressupõe 
comprovação de todo o desempenho 
por critérios de projeto, por estudos 
técnicos, por ensaios de laboratório e 
de campo. e à regra qualquer consu-
midor pode exigir esta comprovação. 
Muito do que se pensa que aten-
de aos requisitos quando ensaiado, 
quando avaliado experimentalmen-
te não atende de fato. outra visão 
equivocada é a de que alguém deve 
fiscalizar o cumprimento da norma. 
atender norma técnica é parte in-
dissociável do exercício das profis-

sões da construção civil que, pela sua 
atuação profissional, determinam o 
desempenho das edificações. todas 
as especialidades de projetos, os 
serviços de construção, os materiais 
e componentes têm obrigação legal 
perante os consumidores de serem 
conformes às normas técnicas. Nos-
so grande desafio é acompanhar as 
mudanças da sociedade com produ-
tos com desempenho mais adequa-
do às necessidades (por exemplo: os 
efeitos de poder ter sono adequado 
em função de uma esquadria com 
desempenho necessário por norma 
para as cidades cada vez mais ruido-
sas se refletem na saúde de forma 
muito clara segundo estudos mé-
dicos) e fazer isso com eficiência do 
processo produtivo, numa visão mais 
abrangente em que se eleve de fato 
a produtividade do setor.

Fo
to

: N
GI

 C
on

su
lto

ria
.

Ensaio de estanqueidade de esquadrias

22



o Building information Mode-
ling (BiM) tem sido alvo de 
grandes discussões dentro 

da construção civil. Parte dessas 
trata de sua implementação em es-
critórios de projeto e como será o 
seu funcionamento.

o BiM pode ser considerado a 
evolução do Computer aided design 
(Cad), tratando o conceito da mode-
lagem de informações e não apenas 
linhas que simbolizam objetos da 
construção.

dentro do BiM, além do dese-
nho 2d, trabalha-se com mais cinco 
dimensões, a 3d, 4d, 5d, 6d e 7d, 
onde 3d é o modelo tridimensional, 
4d planejamento de tempo de obra, 
5d orçamento de obra, 6d manu-
tenção de projeto e 7d eficiência 
energética.

a interoperabilidade no processo 
BiM segue o conceito de engenharia 
colaborativa, na qual todas as disci-
plinas envolvidas na elaboração dos 

projetos e execução do edifício com-
partilham informações em diversas 
camadas.

a partir de dados do National ins-
titute of Standards and technology 
(NiSt), o prejuízo anual estimado por 
uma interoperabilidade inadequada 
entre proprietário, construção e o 
setor de gerenciamento de insta-
lações, é de aproximadamente U$$ 
15,8 bilhões.

Segundo ibrahin (2003), BiM é 
um modelo central de organização 
de um sistema, onde é possível cap-
turar, gerenciar e apresentar dados 
de maneiras apropriadas para o pro-
jetista, contratante e cliente.

Cada software BiM trabalha com 
seu padrão de arquivo nativo, onde 
alguns não se comunicam com ou-
tros softwares diferentes através 
desse arquivo nativo, o que dificulta 
a interoperabilidade entre softwa-
res e o êxito do processo BiM. desse 
modo para que essa troca de infor-

Industry Foundation Classes é padrão de exportação/importação de arquivos 
de projeto fundamental para que troca de informações ocorra

Marco Deouro Deritti 
engenheiro eletricista

Coordenador da Câmara de 
engenharia elétrica do Ceal; 
Projetista elétrico BiM.

BiM

mações ocorra, os softwares BiM 
adotam o padrão de exportação/
importação de arquivos de projeto, 
o industry Foundation Classes (iFC).

esse artigo tem por objetivo dis-
cutir a importância da interoperabi-
lidade dos softwares BiM utilizando 
arquivos iFC.

industry Foundation Classes (iFC)

em 1994, a autodesk sugeriu a 
criação de um consórcio industrial 
conhecido como industry alliance 
for interoperability. Mais tarde em 
1997, renomearam para interna-
tional alliance for interoperability 
(iai). esse consórcio acabou desen-
volvendo um formato BiM neutro 
e aberto chamado de industry 
Foundation Classes (iFC). em 2005 
o nome iai foi novamente alterado 
para BuildingSMart.

Para Jim Stell, drogemuller e toth 
(2012), o iFC foi definido com base 

nas especificações da iSo 10303 
11 (1994) para troca e modelagem 
de dados, também conhecida como 
Standard for the exchange of Pro-
duct data (SteP) que por sua vez 
tem por objetivo definir as normas 
para a representação de troca de 
informações de maneira geral. a iai 
utilizou o SteP para desenvolver 
os padrões de comunicação para a 
architecture, engineering and Cons-
truction (aeC).

No entendimento de eatsman 
et al (2008), Khemlani (2004), o iFC 
pode ser entendido através de uma 
divisão em quatro camadas:

Camada de recursos: Camada 
base, composta pelos objetos da 
aeC.

Camada núcleo: Subdividida em 
subcamadas; núcleo, produto, pro-
cesso e domínios. a subcamada do 
núcleo tem como característica for-
necer a estrutura base para todas as 
especializações suplementares nos 

a importância da 
interoperabilidade 
dos softwares 
bim utilizando 
arquivos ifc
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modelos específicos. a subcamada 
do produto determina os elementos 
abstratos da construção, como local, 
espaço, elemento e construção. a 
de processo envolve o mapeamento 
da programação e planejamento do 
trabalho. a subcamada de controle 
trabalha com conceitos relaciona-
dos ao controle dos processos.

Camada da interoperabilidade 
(elementos compartilhados): essa 
camada contém os objetos que se-
rão compartilhados para usos de 
compatibilização entre as discipli-
nas específicas da aeC, também 
para orçamentos, manutenções 
entre outras. os objetos aqui nessa 
camada podem ser representados 
por portas, janelas, paredes, pilares, 
vigas, lajes, pontos elétricos entre 
outros.

Camada de domínios: lida com as 
entidades de disciplinas específicas, 
tais como arquitetura, estrutura, 
instalações entre outras.
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interoperabilidade

a NiSt definiu interoperabilida-
de como “a habilidade de gerenciar 
e comunicar produtos eletrônicos e 
dados de projetos entre empresas 
colaboradoras e junto com compa-
nhias individuais de projetos, cons-
trução, manutenção e negócios de 
processamento de sistemas”. Yum 
e drogemuller (2002), se referem à 
interoperabilidade como a habilidade 
de compartilhar informações entre 
softwares diferentes de computa-
dores sem que se perca dados no 
processo.

o acesso “não-proprietário” e 
o desenvolvimento de padrões de 
dados abertos são prioridades para 
a implementação do processo BiM 
na indústria da construção civil. a 
interoperabilidade permite o reuso 
de dados de projeto já elaborados 
e assim garante consistência entre 
os modelos BiM para as diferentes 
representações gráficas do mesmo 
edifício. dados consistentes, verifi-
cados e inteligíveis por toda a equipe 
de projeto, irão cooperar significati-
vamente para aliviar os custos adi-
cionais e os atrasos, (hoWell; Ba-
tCheler, 2004).

em virtude da grande diversida-

de de softwares BiM disponíveis no 
mercado, é comum que cada escritó-
rio de projetos utilize um que se ade-
que melhor ao seu fluxo de trabalho. 
Para que haja uma compatibilização 
adequada, é importante que exista 
um software intermediador para re-
ceber os projetos e fazer uma com-
patibilização entre todas as discipli-
nas do projeto, checando colisões 
entre elas. 

o fato de existirem muitos 
softwares para várias disciplinas e 
propósitos diferentes faz com que o 
desenvolvimento de um que possa 
receber tantos formatos nativos di-
ferentes para compatibilização, seja 
inviável. Para que essas compatibili-
zações ocorram de maneira eficien-
te, os escritórios devem enviar seus 
arquivos em uma mesma extensão 
que é o iFC.

É de extrema importância que 
cada entidade da aeC exporte seu 
projeto para iFC para que haja essa 
compatibilização, facilitando assim 
a interoperabilidade entre as dife-
rentes disciplinas dentro da aeC tais 
como hidráulica, elétrica, ventilação, 
automação, entre outras. além dis-
so, deve-se verificar a qualidade do 
iFC, para que todas as informações 
sejam exportadas de maneira cor-

reta.
os arquivos iFC também são utili-

zados pelos softwares de 4d, 5d, 6d 
e 7d, cuja a qualidade do iFC é mais 
importante ainda, pois são neles que 
todo o planejamento, orçamento, 
manutenção e eficiência energética 
de uma obra são feitos. 

Considerações

Uma das premissas para que um 
software possa ser considerado BiM 
é a de exportar e importar arquivos 
iFC com informações consistentes 
para que os softwares de compa-
tibilização 4d, 5d, 6d e 7d possam 
receber e exercer suas funções. o 
iFC é a extensão que permite a tro-
ca de informações entre os diversos 
softwares BiM, reforçando um dos 
conceitos do processo BiM, a intero-
perabilidade. 

dessa maneira entende-se que a 
importância de uma boa interopera-
bilidade e do respeito dos softwares 
à exportação de seus arquivos em 
iFC é o que faz o BiM ser eficiente. 
a má interoperabilidade gera proble-
mas e até mesmo grandes prejuízos 
como citados pela NiSt.

BiM
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de compra do cidadão, remeten-
do-nos a capacidade de geração de 
renda da cadeia produtiva, e portan-
to materializando  o círculo virtuoso 
– quanto mais eficiente apresenta-
se Va, maior o PiB, e quanto maior 
o PiB, mais eficiente demonstra-se 
Va, observando-se maior geração 
de renda, maior poder de compra 
do cidadão, e finalmente melhor 
qualidade de vida. existe ainda um 
fator indireto, porém preponderan-
te para o desempenho do PiB: efi-
ciência e competitividade produtiva. 
a eficiência dos setores produtivos 
da economia, determinam o nível 
de competitividade desempenhado 
pelo Brasil perante a concorrência 
mundial, e portanto seu posiciona-
mento e importância quanto a este 
contexto. Segundo Coutinho (1994), 
os principais indicadores de com-
petitividade dos setores produtivos 
brasileiros ante seus competidores 
internacionais são, o custo unitário 

do trabalho efetivo, a produtividade 
do trabalho efetivo, a taxa de câm-
bio efetiva real, a participação nas 
exportações mundiais de manufa-
turas, e finalmente a participação 
no Valor adicional mundial de ma-
nufaturas.

Neste contexto, percebe-se que 
a relação do custo da hora/homem 
trabalhada e sua eficiência demons-
trada pela produtividade, torna in-
dissolúvel e imperiosa, a aderência 
da capacitação, treinamento e si-
nergia da força de trabalho, com a 
modernidade, capabilidade e inova-
ção do parque tecnológico instalado 
– maquinaria, linhas de produção e 
processos – exigindo olhar atento 
para esta complexa equação, que 
inter-relaciona todos os compo-
nentes produtivos das atividades, 
não somente através do produto 
final, mas principalmente pelas ati-
vidades de logística, transporte, in-
fraestrutura, e manutenção. desta 

forma, ensina amato Neto (2001), 
que a competividade industrial da 
economia depende das ativida-
des produtivas estarem alinhadas 
ao Sistema de Manufatura Classe 
Mundial, que preconiza: eficiência 
e foco nas atividades de produção; 
práticas sistêmicas de qualidade 
total; a engenharia aplicada como 
ferramenta de eficiência em todas 
as atividades da cadeia produtiva; 
gestão participativa; e gestão de 
inovação. 

o Sistema de Manufatura Clas-
se Mundial preconiza a exaustiva 
atenção aos pilares operacionais: 
segurança sistêmica; otimização 
de custos; desenvolvimento das 
pessoas e do meio ambiente; oti-
mização energética; gestão de sus-
tentabilidade; gestão eficiente de 
logística; gestão preventiva dos 
equipamentos; manutenção autô-
noma e organização do posto de 
trabalho; e manutenção profissio-

Para abranger assuntos como 
engenharia e economia, é 
impossível não tratar de da-

dos, indicadores, padrões e mé-
tricas. algo peculiar, intrinseca-
mente numérico, e pouco afeto a 
considerações não fundamentadas 
na estatística e na projeção cien-
tífica. Nesta seara, entendamos a 
composição básica do Produto in-
terno Bruto (PiB) brasileiro, onde 
segundo iBGe (2017), o exercício de 
2016 foi finalizado com acumulado, 
em valor corrente de r$ 6.266,9 bi-
lhões, sendo que r$ 5.414,6 bilhões 
são auferidos ao Valor adicionado a 
Preços Básicos (Va), e r$ 852,3 bi-
lhões aos impostos sobre produtos 
líquidos de subsídios. Para simplifi-
car, verifica-se que Va é o resultado 
de relações de produção existentes 
entre as atividades e a renda gera-
da, no respectivo processo produ-
tivo, que em escala de abrangência 
nacional, compõe majoritariamente 

a engenharia mecânica 
como elemento 
estratégico para a 
competitividade da 
economia
Otimização de custos de produção através de processos de manufatura 
e manutenção classe mundial na busca do aumento da competitividade 
industrial brasileira

o PiB. entretanto, de acordo com 
iBGe (2017), esta parcela está sub-
dividida, na economia nacional, em 
proporção aproximada de 70% na 
atividade de serviços, 24% na ativi-
dade industrial, e 6% no agronegó-
cio. analisando com mais profun-
didade, depura-se que atividades 
meio, relacionadas a transporte, 
infraestrutura, logística e manuten-
ção, são comuns às atividades elen-
cadas, em importância estrutural.

a variação do PiB é apurada por 
períodos temporais previamente 
estabelecidos, e convenientemente 
comparados aos anteriores, confor-
me o dado estatístico requerido. esta 
recebe significativo impacto dos fa-
tores: desempenho orçamentário-
fiscal das contas públicas; resultado 
da balança comercial; investimento 
privado, interdependente da taxa 
de juros, risco político-econômico 
e atratividade; e consumo privado, 
que exprime basicamente o poder 

eNGeNharia MeCâNiCa
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nal. Como o cenário internacional 
atual apresenta exacerbada concor-
rência, exigindo das nações níveis 
de competitividade industrial cada 
vez mais elevados, se faz necessá-
rio gerar condições propícias para o 
aumento da produtividade aliado à 
otimização de custos e garantia de 
qualidade, operacionalizando uma 
revolução de eficiência de dentro 
para fora dos teatros de operações, 
tornando a gestão inteligente dos 
recursos nos processos produtivos, 
a raiz e essência da alta competiti-
vidade industrial. Neste diapasão, 
Mirshawka & olmedo (1993) dis-
correm que os detentores de ex-
celência em Manufatura de Classe 
Mundial e portanto possuidores de 
musculatura competitiva para os 
mercados internacionais entendem 
que a manutenção é a atividade 
que fundamenta, torna possível, e 
agrega competitividade a todos os 
processos produtivos, em chão de 
fábrica, de infraestrutura, logística 

e transporte. emprestando a de-
finição de Manutenção de Classe 
Mundial.

a manutenção industrial abran-
ge todo o escopo da cadeia produ-
tiva nacional e, conforme rosário 
(2009), trata-se de matéria de res-
ponsabilidade direta da engenha-
ria mecânica e suas variações, vez 
que, softwares, ClPs, inversores 
de frequência e demais dispositivos 
infoeletroeletrônicos são servo-
mecanismos dos atuadores físicos 
dos processos, que constituem-se 
em dispositivos mecânicos. histo-
ricamente, a indústria convive com 
sistemas de manutenção, que ao 
longo do tempo vão se sucedendo 
em regime de melhoria de eficiên-
cia, eficácia e planejamento, que 
segundo NBr (1994) são: manu-
tenção corretiva não planejada, e 
planejada; manutenção preventiva; 
manutenção preditiva; e manuten-
ção detectiva. 

a manutenção corretiva não pla-

nejada constitui-se no mais primiti-
vo dos métodos, materializando-se 
em prática reativa à não conformi-
dade, ineficiência abaixo do espe-
rado, ou sinistro de parada da pro-
dução e, consequentemente, o de 
maior custo global; a manutenção 
corretiva planejada segue concei-
tos preditivos, detectivos e de de-
cisões dedicadas sobre a ocorrência 
da falha, mostrando maior essência 
científica que a anterior, conjugada 
a outras técnicas, e capaz de reduzir 
custos de produção; a manutenção 
preventiva obedece um planeja-
mento prevencionista de falhas, 
que considerando a projeção da ex-
pectativa de vida útil dos elementos 
estabelece períodos temporais para 
as intervenções de manutenção, 
com a finalidade de evitar-se a falha 
ou sinistro de parada, porém não há 
garantia de otimização de custos, 
tendo em vista que pode ocorrer er-
ros de previsão acarretando inter-
valos de manutenção menores que 

o necessário e substituição de ele-
mentos ainda com vida útil futura; a 
manutenção preditiva, diz respeito 
ao planejamento e prevenção se-
rem realizados de maneira sistemá-
tica, científica e assertiva, baseada 
em dados estatisticamente trata-
dos, de forma a permitir que ocorra 
o menor número de intervenções 
possíveis, máxima utilização da vida 
útil dos elementos e consequente-
mente menores custos de manu-
tenção; e a manutenção detectiva, 
em refino evolutivo, fundamenta-
se na detecção de falhas ocultas e 
imperceptíveis ao operador ou ao 
agente de manutenção, utilizando-
se de equipamentos e métodos de 
monitoramento, capazes de inferir 
otimização ao planejamento.

observando os resultados obti-
dos por xavier (2011), comparati-
vamente tem-se que a manutenção 
corretiva não planejada tem custo 
anual médio por hP instalado de 
US$ 17,50; a manutenção preven-
tiva US$ 12,00; enquanto a manu-
tenção preditiva US$ 8,00. Carac-
terizando assim, que a adoção da 
manutenção preditiva, em evolução 
associativa e adesão a manutenção 
detectiva, como grande paradigma 
da matéria. a evolução e desenvol-
vimento da atividade de manuten-
ção industrial deve ocorrer cumula-
tivamente, transformando a cultura 
organizacional a respeito, de reativa 

para controladora, para inovadora, 
culminando com a cultura e práti-
ca da Manutenção Classe Mundial. 
a conjunção dos vários sistemas e 
métodos de manutenção elenca-
dos, utilizados em ambientes ope-
racionais modernos deram origem 
a elaboradas metodologias, pro-
porcionando aos setores produti-
vos diversas opções, em exemplo: 
métodos de estudo de ocorrências 
crônicas; Planejamento e Controle 
da Manutenção (PCM); engenharia 
da Manutenção; Manutenção Pro-
dutiva total (tPM); entre outras.

Como destaque, vale mencionar 
a tPM, que segundo Suzuki (1994), 
mostra-se comprovadamente efi-
ciente e de baixo custo, tratando-
se de metodologia que demanda 
adequação comportamental e, 
portanto, auto ajuste bilateral da 
cultura organizacional, onde a auto 
regulação e controle dos processos 
produtivos e métodos de manu-
tenção devem estar internalizados 
em estrutura funcional dedicada, 
geralmente composta verticalmen-
te por: gerência industrial; comitê 
executivo composto por gerentes 
de setores; comitê gerencial com-
posto por supervisores de produção 
e manutenção; comitê operacional 
composto pelos líderes de equipes 
e, finalmente, pequenos grupos, 
formados pelos operadores de fun-
ções dedicadas. tal metodologia 

apoia-se em oito pilares conceitu-
ais: manutenção autônoma; manu-
tenção planejada; manutenção da 
qualidade; melhorias específicas e 
eficiência global; controle inicial para 
otimização da produção; elevação 
do nível de educação, capacitação 
e treinamento da força de trabalho; 
mitigação de acidentes de trabalho 
e impactos ambientais através de 
programas dedicados de seguran-
ça no trabalho e meio ambiente; e 
criação de áreas administrativas de 
alta eficiência, assegurando asser-
tividade e apoio administrativo às 
atividades produtivas.

a adoção de modelos de manu-
tenção fundamentados nos con-
ceitos da Manutenção de Classe 
Mundial, corroborando com os pro-
cessos envolvidos na Manufatura 
de Classe Mundial, e baseados na 
otimização de custos e competiti-
vidade produtiva, mostra-se de im-
portância estratégica na colabora-
ção para a eficiência e excelência da 
produção industrial nacional, sendo 
indiscutivelmente um dos fatores 
preponderantes para agregar valor 
ao aumento do PiB a partir da base, 
chão de fábrica, e dos processos 
produtivos, em repotencialização a 
fatores macroeconômicos, externos 
ao teatro de operações, que even-
tualmente proporcionem campo 
fértil para o crescimento. 

eNGeNharia MeCâNiCa
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Para falarmos de Geração distri-
buída (Gd) de energia elétrica, 
em termos de conceito, temos 

que voltar no final do século xix, 
quando começamos a utilizar a ele-
tricidade como fonte de energia. Na-
queles tempos, as usinas geradoras 
eram de pequeno porte e estavam 
próximas dos locais de consumo. 
outro ponto importante é que essas 
usinas geravam energia elétrica em 
Corrente Contínua (CC).  Portanto, o 
conceito de Geração distribuída vem 
lá de trás, do início do uso da energia 
elétrica, muito embora não era co-
nhecido pelo nome de Geração dis-
tribuída. 

atualmente, o conceito de Gera-
ção distribuída vem ao encontro das 
necessidades dos sistemas elétricos 
de se tornarem menos vulneráveis 
e é caracterizado pela instalação 
de pequenas unidades geradoras 
de qualquer natureza (hidrelétricas, 
eólicas, térmicas, fotovoltaicas, etc.) 
até 30 MW de potência. e aqui é im-
portante destacar que é sem restri-
ção quanto ao produtor, seja ele um 
independente ou uma concessioná-
ria, o que importa é que a geração se 
dá  próxima ao local de consumo ou 
na própria unidade consumidora (co-
geração ou auto produtor),  de modo 
que, além de conceder maior esta-
bilidade ao sistema elétrico, acaba 
por postergar grandes investimen-

panorama sobre 
geração de 
energia distribuída 
no brasil
Conceito caracteriza-se pela instalação de pequenas unidades geradoras de 
qualquer natureza e contribui para sistemas elétricos menos vulneráveis
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tos para expansão dos sistemas de 
Geração, transmissão  e distribuição 
(Gtd).

assim, a Gd passa a ser uma al-
ternativa à geração centralizada de 
energia no tocante à produção ou 
geração e distribuição de energia vi-
sando satisfazer de forma plena as 
necessidades do consumo. o mo-
delo atual está baseado na geração 
centralizada cujas dimensões das 
centrais geradoras ou “usinas”, tanto 
do ponto de vista físico quanto em 
nível de investimento, são conside-
ráveis:
• Usinas hidrelétricas
• Usinas termoelétricas a vapor 
(óleo e carvão mineral)
• Usinas nucleares
• Usinas a gás
• Etc

em contrapartida, a Gd aparece 
como meio alternativo complemen-
tar a geração de energia elétrica 
através da utilização de outros tipos 
de usinas geradoras, levando-se em 
consideração o esgotamento de al-
gumas fontes não renováveis, pro-
porcionando a utilização de fontes 
renováveis ou não. assim destaca-
mos:
• PCH (usinas hidrelétricas de pe-
queno porte)
• Geração fotovoltaica
• Geração eólica
• Geradores a diesel

• Geradores a gás
• Geração através da biomassa e 
biogás
• Cogeração
• Etc

Com isto, a Gd passa a ter um pa-
pel preponderante quanto à susten-
tabilidade e geração de energia limpa 
através de fontes renováveis, impac-
tando todo o sistema de distribuição 
atual, pois as redes de eletricidade e 
de comunicação passam a conectar 
milhares e até milhões de unidades 
geradoras de energia elétrica através 
de fontes renováveis estocásticas de 
modo que a geração de energia pas-
sa, em muitos casos, a depender das 
variações climáticas das quais não se 
tem controle. Por exemplo, podemos 
citar a geração eólica que depende 
da força dos ventos, a geração hi-
drelétrica que depende da reserva-
ção de água e assim por diante. isto 
certamente levará a termos ou não 
condições de gerar energia em de-
terminado tempo e região.

Vantagens e desvantagens 

Como vantagens da GD podemos 
destacar:

• Baixo impacto ambiental, haja vis-
ta, por exemplo, o provocado pela 
implantação das grandes usinas 
hidrelétricas no país, onde os reser-
vatórios acabam ocupando grandes 
áreas e modificando ecossistemas, 
além de afetar a vida não só de co-
munidades ribeirinhas, mas de cida-
des inteiras. Um  exemplo  é a cidade 
de Guaíra, no estado do Paraná, que 
perdeu a sua atração turística com o 
encobrimento das Sete Quedas pelo 
lago de itaipu. 
• A GD contribui em muito para a 
melhoria do nível de tensão da rede 
no período de maior consumo (ho-
rário de pico), evitando fenômenos 
como o afundamento de tensão, 
perdas por transmissão, etc.
• A diversificação da matriz energé-
tica agrega uma grande diversidade 
de fontes de energia, o que para um 
sistema como o do Brasil, onde 45% 

da energia gerada advêm das hi-
drelétricas que têm sua capacidade 
de geração fortemente afetada nos 
períodos de seca, a Gd através da 
diversificação da matriz de geração 
contribui para que não tenhamos 
interrupções no fornecimento de 
energia elétrica, dando assim maior 
confiabilidade ao sistema como um 
todo.
• Maior rapidez em atender deman-
das reprimidas pontuais de consumo 
de energia elétrica devido ao menor 
tempo de implantação das unidades 
geradoras.
• Menor alocação de investimentos 
para implantação, inclusive por parte 
das concessionárias, para suprimen-
to no horário de ponta, uma vez que 
este passa a ser compartilhado com 
todos os produtores através de re-
servas de geração (individualmente 
ou alocadas em forma em comum, 
ou seja, agrupadas).
• Redução dos custos de geração 
das termoelétricas que usam com-
bustíveis tradicionais e poluentes.
• No caso da cogeração, além de o 
agente gerador conseguir comer-
cializar o excedente de energia por 
preço competitivo no mercado, ele 
acaba contribuindo para com o meio 
ambiente com a eliminação de resí-
duos industriais poluidores. 
• Diminui o risco de planejamento 
para o setor advindo de possíveis 
falhas operacionais, além de outras, 
como as climáticas.

Como desvantagens da GD pode-
mos destacar:

• O aumento da complexidade ope-

racional da rede.
• Maior complexidade no tocante 
aos procedimentos e na operacio-
nalização de paradas técnicas, tanto 
para a manutenção preventiva como 
para a manutenção corretiva do sis-
tema.
• A dificuldade na cobrança de tarifas 
pela utilização do sistema de trans-
missão de distribuição.
• Aumento da complexidade contra-
tual e administrativa.
• A incidência de tributos que variam 
de região para região.
• A necessidade de as operadoras 
terem que buscar novas soluções 
em seus modus operandi visando ob-
viamente controlar e proteger suas 
redes.
• Num cenário mais amplo e futuris-
ta, corre-se o risco de diminuição do 
uso do sistema das concessionárias, 
o que acarretará um aumento no 
custo da energia elétrica repassada 
pelas mesmas.
• Grande número de “atores” no sis-
tema pode acarretar em desordem 
e desorganização se não houver re-
gras claras e bem definidas, o que 
pode levar o sistema entrar em co-
lapso. 

Resultados da política atual no 
Brasil quanto a GD

os dados apresentados a se-
guir foram retirados da nota 
n° 0056/2017-Srd/aneel de 
24/05/2017, sendo que esta nada 
mais é do que um documento emi-
tido pelas unidades organizacionais 
e destina-se a subsidiar as decisões 
da agência.
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Cenário atual

Como podemos perceber, o cená-
rio é complicado e exige dos órgãos 
reguladores ação imediata no sentido 
de buscar soluções que abarquem as 
necessidades tanto dos gestores, dos 
geradores, dos transmissores e dos 
distribuidores do sistema elétrico, bem 
como dos consumidores. Portanto, 
se faz necessário agir de forma hábil 
dentro desta nova realidade do setor 
elétrico buscando vencer as dificulda-
des para que todos os “atores” pos-
sam superar os pontos divergentes 
e venham a colher os benefícios que 
a Gd pode proporcionar. Seria agir de 
forma irresponsável e leviana, o gover-
no - que dita as normas  - negligenciar 
qualquer uma das partes. daí o papel 
vital da aneel como agência regula-

dora em estar atenta às necessidades 
do Sistema elétrico Nacional, buscan-
do regulamentar e mediar todos os 
pontos onde houver necessidade de 
intervenção no sentido de equalizar 
as medidas para que todos possam 
usufruir do sistema com segurança e 
confiabilidade.

Por outro lado, temos que conside-
rar que o sistema de geração, trans-
missão e distribuição tradicional está 
ficando velho e obsoleto, colocando 
em xeque todo o abastecimento, pois 
basta uma falha em um determinado 
ponto para se desencadear o efei-
to cascata que culminará com o que 
conhecemos como apagão, ou seja, 
podemos ter o desligamento das 
grandes unidades geradoras devido à 
sobrecarga no sistema.  a necessida-
de de atualização, melhorias no sis-

tema de comunicação e controle face 
ao aumento do consumo decorrente 
do aumento da população tem sido a 
grande preocupação dos gestores do 
sistema elétrico, como também de 
muitos consumidores que não podem 
prescindir quanto ao fornecimento ou 
suprimento e nem quanto à qualidade 
da energia elétrica em função de suas 
áreas de atuação.

Com a flexibilização da legislação 
do sistema elétrico brasileiro a par-
tir do início deste século através do 
aprimoramento da legislação vigente, 
a aneel vem através das suas resolu-
ções normativas nº414/2010 e nº482 
/2012 regulamentar o setor estabele-
cendo as condições gerais para o aces-
so de mini e microgeração distribuída, 
criando o sistema de compensação de 
energia elétrica. Com o intuito de am-

pliar o público alvo e melhorar as infor-
mações na fatura de energia elétrica, 
a aneel publicou a resolução normati-
va nº 687/2015 melhorando a rN nº 
482/2012 no que diz respeito aos pro-
cedimentos de distribuição de energia 
elétrica no sistema nacional Prodist, o 
qual estabelece em sua seção 3.7, mó-
dulo 3, os procedimentos para micro e 
minigeração distribuída.

a partir deste momento podemos 
dizer que dispomos de uma legislação 
que regulamenta e por conseguinte 
esclarece alguns pontos divergentes 
definindo o que vem a ser a microge-
ração distribuída (unidade central ge-
radora com potência instalada menor 
ou igual a 75KW) e minigeração distri-
buída (unidade geradora com potência 
instalada superior a 75KW e menor 
ou igual a 3MW, para fonte hídrica, e 

5MW para as demais fontes).
Cabe destacar a questão da geração 

compartilhada, quando diversos inte-
ressados se unem em um consórcio 
ou cooperativa para implantação de 
uma unidade geradora, possibilitando 
assim uma maior participação por par-
te dos investidores de pequeno porte. 
Portanto a tendência é que a Gd veio 
para ficar e fazer parte atuante do que 
chamamos de Smart Grid (rede elétri-
ca inteligente), onde o consumidor de 
energia elétrica deixa de ser um ator 
passivo, apenas consumindo energia 
elétrica, e passa a ter um papel ativo 
participando neste novo modelo como 
gerador de energia elétrica, mudando 
de forma profunda o modus operandis 
atual, desde a geração até o consumi-
dor final de energia elétrica. 

Para que tudo isto funcione a con-

tento é necessário que o papel da ane-
el seja preponderantemente técnico e 
goze de liberdade de ação, visando 
as garantias que todos nós deseja-
mos, ou seja, garantia de suprimento 
de energia elétrica de boa qualidade 
a preço competitivo que não compro-
meta o meio ambiente, atendendo os 
consumidores de forma confiável e 
segura.

os desafios são grandes mas, com 
certeza, encontraremos soluções in-
teligentes que proporcionem o apro-
fundamento e melhorias desta ideia 
inovadora que juntamente com as no-
vas tecnologias que ora estão sendo 
desenvolvidas proporcionará um salto 
quântico fantástico em todo o setor, 
levando a sociedade a uma nova revo-
lução tecnológica calcada na sustenta-
bilidade e respeito ao meio ambiente.

Nº Conexões x Nº Consumidores com Crédito

Nº conexões Nº consumidores recebem créditos
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Figura 1: Número de micro e minigeradores até 23/05/2017 Figura 3: Potência instalada por fonte até 23/05/17

Figura 4: Evolução da potência instalada (MW) até 23/05/17Figura 2: Conexão por tipo de fonte até 23/05/17

a figura 4 ilustra a evolução da potência 
instalada a partir do ano de 2012.
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Figura 5: Classes de consumo dos consumidores até 23/05/17

Figura 6: Faixas de potência dos geradores até 23/05/17

Figura 7: Número de conexões por Estado até 23/05/17

em termos de faixa de potências verificamos através da figura que 72% 
dos equipamentos instalados estão na faixa igual ou menor que 5kw.

em termos de potência instalada podemos ver através da figura 3 que a 
fonte solar fotovoltaica comparece com algo em torno de 70%, seguida 
pela fonte eólica com algo em torno de 9%.

Já a figura 2 da nota n° 0056/2017-Srd/aneel mostra a distribuição 
das unidades geradoras instaladas por fonte de energia, onde observa-
se a preponderância da fonte fotovoltaica seguida da eólica.

Com relação à participação dos consumidores, destacam-se as classes 
residencial (79,5%) e comercial (15%), conforme ilustrado na figura 5.

Por fim, a figura 7 ilustra a distribuição da instalação de micro e 
minigeradores por estado da federação.

assim, conforme a figura 1 da nota técnica n° 0056/2017-Srd/aneel, 
podemos observar um acentuado crescimento a partir do ano de 2016 
com relação à fonte solar fotovoltaica (ver fig.1). 
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durante a Conferência das Na-
ções Unidas sobre desenvol-
vimento Sustentável rio + 

20, acordou-se, no documento final, 
que um conjunto de metas seria de-
senvolvido com vistas à promoção 
do desenvolvimento sustentável, 
com base nos avanços dos objeti-
vos de desenvolvimento do Milênio 
(odM) – cuja data limite para se-
rem alcançados foi o final do ano de 
2015. o documento afirma que os 
objetivos de desenvolvimento Sus-
tentável (odS) deveriam ter emba-
samento científico para a criação de 
metas e para a utilização de indica-
dores que aferem corretamente seu 
progresso.

a partir de múltiplas contribui-
ções, chegou-se a uma proposta 
de objetivos e metas que, em se-

tembro de 2015, na Cúpula das Na-
ções Unidas sobre desenvolvimen-
to Sustentável, ocorrida durante a 
70ª sessão da assembleia Geral da 
oNU, foi adotada como parte central 
da agenda 2030 para o desenvolvi-
mento Sustentável (a/reS/70/1) 
pelos estados-Membros das Na-
ções Unidas. a agenda lista os 17 
objetivos de desenvolvimento Sus-
tentável, amparados sobre o tripé 
do desenvolvimento sustentável, 
que considera as dimensões social, 
ambiental e econômica de forma in-
tegrada e indivisível ao longo de to-
das as suas 169 metas. o horizonte 
temporal que os países acordaram 
para o cumprimento destas metas e 
objetivos é de 15 anos, sendo 2030 
o ano final de vigência dos odS.

agenda 2030 para o 
desenvolvimento 
sustentável
Campanha de reconstituição da mata ciliar dos 
córregos e rios da área urbana de Londrina

henrique Lück
engenheiro Civil

A Agenda 2030 foi criada para colocar o mundo em um caminho mais sustentável e resiliente

eNGeNharia aMBieNtal

Pessoas

Planeta

Parcerias

Paz

Prosperidade
Desenvolvimento

Sustentável

Erradicar a pobreza e a fome
de todas as maneiras e garantir
a dignidade e a igualdade.

Proteger os recursos
naturais e o clima
do nosso planeta
para as gerações
futuras.

Garantir vidas
prósperas e plenas,
em harmonia com
a natureza.

Implementar a
agenda por meio
de uma parceria
global sólida.

Promover sociedades
pacíficas, justas
e inclusivas.

engenharia Civil - Universidade estadual 
de londrina (Uel) 1977; administração 
de empresas (Uel) 1979; MBa em  
engenharia Sanitária na USC, los 
angeles, Ca, USa 1980; MBa em 
Planejamento e Gestão ambiental, 
UCM (Univ. Candido Mendes), rio de 
Janeiro - Ceal, 2005; especialização 
em arqueologia Brasileira, iaB, rio de 
Janeiro, 2014.
   
atualmente trabalha como consultor  
técnico, projetista e perito em de obras 
hidráulicas e estudos hidrológicos.

Coordenador da Câmara técnica de  
Meio ambiente do Ceal, representando 
no Consema, o clube.

1. Erradicação da Pobreza;

2. Fome Zero e Agricultura Sustentável;

3. Saúde e Bem-Estar

4. Educação de Qualidade; 

5. igualdade de Gênero;

6. Água Potável e Saneamento;

7. Energia Limpa e Acessível; 

8. trabalho Decente e Crescimento Econômico;  

9. indústria, inovação e infraestrutura;

oS 17 0BJEtiVoS:

10. Redução das Desigualdades; 

11. Cidades e Comunidades Sustentáveis;

12. Consumo e Produção Responsáveis; 

13. Ação Contra a Mudança Global do Clima;

14. Vida Na Água; 

15. Vida terrestre;  

16. Paz, Justiça e instituições Eficazes;

17. Parcerias e Meios de implementação.
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o Ceal, em sua  Câmara  técni-
ca de Meio ambiente,  está reali-
zando em londrina uma campanha 
de plantio de árvores nativas   com 
o objetivo principal de recompor as 
matas ciliares, em  áreas de aPP, 
dentro da região urbana e pública da 
cidade.

Visando aplicar os objetivos de 
números 11 e 17 (odS), a entidade 
realizou  uma parceria com a Secre-
taria de Meio ambiente da Prefeitu-
ra de londrina (Sema), com um plano 
para o biênio 2017 a 2018.  assim,   
mensalmente - sempre no último 
sábado de cada mês -  é realizado o 
plantio de árvores nativas nas áreas 
determinadas pela Sema e Prefeitu-
ra de londrina.

a ação foi iniciada no mês de ju-
nho de 2017 e até setembro já fo-
ram plantadas 491 árvores das 
espécies nativas encontradas nas 
matas primitivas. Com mudas for-
necidas pela Sema foram plantados 
ipês - branco, rosa e roxo - quares-
meiras, arueiras salsa e araucárias. 
aproveitando o plantio, em mutirão, 
ocorreu também a catação e a coleta 
do lixo jogado nas áreas.

Com ações como  essas, acredi-
tamos que podemos contribuir para 
recuperar áreas degradadas, na re-
dução  do lixo urbano e das invasões 
inadequadas nos fundos de vale, e 
ainda,  na recuperação da fauna e 
flora da região.

Paralelo ao plantio de árvores, o 
Ceal está também divulgando e dis-
tribuindo panfletos nas áreas no en-
torno onde são realizados os plan-
tios, de modo que os moradores e 
empresas  locais sintam-se também 
motivados a preservar e fiscalizar.

A cada plantio, o CEAL conta com apoio 
de mais voluntários para reflorestar áreas 

degradadas. São associados da entidade 
e membros da sociedade civil que estão 
ajudando a reconstituir a mata ciliar de 

córregos e rios da cidade de Londrina

“Ambiente limpo não é o 
que mais se limpa, mas sim 

o que menos poluímos e o 
recuperamos em seu mais 

próximo estágio primitivo e 
natural. Aí sim a Natureza nos 

retribui e agradece.“

engenheiro henrique Lück
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a instituição da Política Na-
cional de resíduos Sólidos 
(PNrS), por meio da lei Fede-

ral 12.305 de 2 de agosto de 2010, 
foi um marco na gestão do tema no 
Brasil. ao mesmo tempo em que 
ela representou o final de um lon-
go processo de estudos e debates, 
também significou um desafio para 
o poder público, agentes produtivos, 
consumidores e sociedade em geral.

Um dos princípios da PNrS é o 
da responsabilidade compartilhada, 
praticada no Sistema Campo limpo 
(SCl) desde a sua concepção pela 
indústria fabricante, agricultores, 
canais de distribuição e poder pú-
blico.

em muitos segmentos do setor 
industrial, a entrada em vigor da 
nova lei pressupôs um esforço extra 
para planejar e implantar iniciativas 
de logística reversa, que devolvem 
ao setor industrial os resíduos pós-

o sistema campo 
limpo e a anpara 
na política 
nacional de 
resíduos sólidos
Sistema é exemplo bem-sucedido de destinação ambientalmente correta 
das embalagens vazias de defensivos agrícolas

consumo para aproveitamento em 
outros ciclos produtivos ou desti-
nação final adequada. os quatro 
primeiros anos da vigência da lei 
foram dedicados à adoção desses 
sistemas em cadeias produtivas 
consideradas prioritárias. e em al-
gumas delas, o modo de atuação 
ainda está sendo ajustado.

No segmento de defensivos agrí-
colas, que já contava com um sis-
tema consolidado anterior à PNrS, 
a realidade foi bastante diferente. 
durante a fase prévia à aprovação 
da PNrS, o Sistema Campo limpo 
foi um exemplo bem-sucedido de 
destinação ambientalmente corre-
ta das embalagens pós-consumo e 
o inpeV, instituto Nacional de Pro-
cessamento de embalagens Vazias, 
que atua como núcleo de inteligên-
cia do SCl, participou ativamente 
das discussões. Na etapa posterior, 
continuou servindo de modelo para 

a discussão de novos caminhos 
para outros segmentos produtivos. 
afinal, o Sistema assegura a corre-
ta destinação de 94% de todas as 
embalagens plásticas primárias, um 
desempenho que se tornou refe-
rência mundial.

Como exemplo, pode ser citado 
que somente a central da aNPara 
– associação Norte Paranaense de 
revendedores agroquímicos, em 
Cambé, que recebe embalagens de 
agricultores de 32 municípios da 
região, encaminhou quase cinco mil 
toneladas de materiais ao destino 
final nestes quinze anos.

o funcionamento do Siste-
ma Campo limpo, mesmo tendo 
sido estabelecido anteriormente à 
PNrS, em 2002, atendeu a todas as 
exigências da política. amadurecido 
ao longo de quinze anos, o Sistema 
mantém-se fortemente alinha-
do aos princípios da lei que ajudou 

a inspirar e apresenta resultados 
cada vez mais sustentáveis.

entre os princípios da PNrS, que 
também dão base ao trabalho do 
SCl, destaca-se o da responsabi-
lidade compartilhada, facilmente 
identificável em suas dinâmicas de 
funcionamento e na articulação de 
todos os elos da cadeia que tornam 
possível a destinação das embala-
gens. a gestão cotidiana do Sistema 
é pautada também pela visão sistê-
mica da gestão dos resíduos e con-
sidera os fatores ambiental, social, 
cultural, econômico, tecnológico e 
de saúde envolvidos. o SCl acom-
panha o desenvolvimento da fron-
teira agrícola e o ritmo de cresci-
mento da agricultura, um setor que 
demanda cada vez mais tecnologia 
para fazer frente às necessidades 
de produtividade.

outro princípio que norteia o tra-
balho é o da ecoeficiência, que está 

presente tanto na eficiência logísti-
ca do SCl e na utilização do frete de 
retorno para o transporte das em-
balagens, quanto na economia de 
recursos naturais, que a devolução 
do material ao ciclo produtivo pro-
porciona.

o reconhecimento dos resíduos 
como um bem econômico e de valor 
social gerador de trabalho e renda, 
reflete-se no relacionamento do 
Sistema com a sua rede de recicla-
dores parceiros, que transformam 
as embalagens em novos produtos. 
entre eles, destacamos a Campo 
limpo reciclagem e transformação 
de Plásticos ltda., que produz novas 
embalagens de defensivos agrícolas 
a partir das vazias, fechando o ciclo 
de vida da embalagem dentro da 
própria cadeia agrícola.

Por fim, o alcance nacional, a alta 
capilaridade e os diferentes forma-
tos de recebimento – nas unidades 
fixas ou por recebimentos itineran-
tes – são uma demonstração do 
respeito às diversidades locais e re-
gionais, outro princípio presente na 
PNrS.

eNGeNharia aMBieNtal

João Cesar M. Rando
engenheiro agrônomo

diretor-presidente do instituto 
Nacional de Processamento e 
embalagens Vazias (inpeV).

Embalagens vazias de defensivos agrícolas são recebidas 
e processadas para envio para reciclagem

Na central de recebimento de Rio Verde 
(Go), embalagens processadas são 
organizadas em fardos
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Plano diretor Cidadão. Sim, 
este sempre deveria ter sido 
o nome completo de nosso 

Plano diretor em londrina. Se não, 
vejamos, qual deve ser o objetivo 
maior e final de todo um esforço 
coletivo realizado nos municípios 
englobando o setor público, enti-
dades organizadas do setor privado 
e associações civis? Qual deve ter 
sido o intuito da lei que criou o es-
tatuto da Cidade em nível federal e 
que obrigou os municípios a terem 
Plano diretor? 

Com certeza, o maior e mais im-
portante objetivo é a melhora de 
vida das pessoas que habitam os 
municípios, tanto nas suas neces-
sidades individuais quanto nas co-
letivas, proporcionando melhores 
condições de mobilidade, habitação, 
saúde, educação, lazer, cultura e 
convívio.

a primeira pergunta que nos pa-
rece fundamental é: como podemos 

chegar a este objetivo? entende-
mos que os técnicos responsáveis 
pela elaboração/revisão do nos-
so Plano diretor em londrina de-
vem ser o mais sensíveis possível 
aos anseios de nossa comunidade, 
quando relativos às necessidades 
citadas, seja através de consultas, 
pesquisas, diagnósticos e estudos. 
dizemos isto como precaução para 
uma atitude muito constante e de 
fácil realização que é o corpo técnico 
entender estar pronto para atender 
as demandas criadas pelos estudos 
necessários para a revisão de nosso 
Plano diretor que ora está no seu 
início. decisão esta alimentada pela 
brevidade imposta pelos prazos e 
pela lei para as revisões do referido 
plano.

dizemos isso para evidenciar que 
cidade queremos: a do conhecimen-
to técnico e sua capacidade de ar-
ticular soluções calcadas no poder 
dos cargos de comando, ou uma 

mais qualidade 
de vida aos 
londrinenses com 
um plano diretor 
cidadão
Proposta deve aliar o conhecimento técnico às 
aspirações e necessidades dos moradores

Luiz Guilherme Alho da Silva
engenheiro Civil

engenheiro Civil (Uel); especialização 
pela FGV; Secretário de obras de londrina 
em 1993; Fundador do Sinduscon - 
Norte do Paraná como vice-presidente; 
Presidente do SeCoVi-Pr (1991 e 1993); 
Presidente da Codel - Companhia de 
desenvolvimento de londrina (1996); 
Vice-presidente da aCil - associação 
Comercial e industrial de londrina 
(1990/1992); atualmente, membro 
do Conselho Municipal da Cidade em 
londrina.

cidade que seja fruto de um inten-
so esforço de conhecermos quem 
nela vive, quais seus desejos, ne-
cessidades e aspirações e, aí sim, a 
partir deste ponto colocarmos todo 
o conhecimento técnico no sentido 
do atendimento a estes mesmos 
desejos, aspirações e necessidades.

Com certeza, desta forma, esta-
remos buscando o ideal, um Plano 
diretor que podemos chamar cida-
dão, um plano diretor alicerçado em 
uma lei viva, que tenha a condição 
de se atualizar conforme as novas 
demandas se apresentem em nos-
sa cidade e de modo a termos sem-
pre uma resposta rápida, eficiente 
e contemporânea; que se oponha 
ao discurso fácil e demagógico de 
que o trabalho está finalizado com o 
cumprimento da visão legalista.

Um Plano diretor que não se atu-
aliza constantemente, em razão das 
necessidades impostas pela nossa 
londrina, que pulsa com saúde e 
vigor, é uma lei que nasce e rapida-
mente envelhece e se distancia de 
seu objetivo maior, o bem-estar dos 
moradores.

outras questões importantes 
precisam ser reavivadas:

1- Não podemos cometer o mesmo 
erro da elaboração da presente lei a 
ser revisada, quando aprovamos as 
diversas leis complementares em 
prazos diversos e muito distantes, 
ocorrendo uma diferença de lingua-
gem, definições e parâmetros entre 
uma e outra; leis complementares 
que hoje não se conversam, criam 
uma tremente instabilidade fun-
cional para definições, análises e 
aprovações pelo poder público. Pre-
cisamos nos ater a um cronograma 
de trabalho que tenha o cuidado de 
evitar este erro já cometido.

2- Precisamos urgentemente incluir 
nos trabalhos de revisão de nosso 
Plano diretor a aprovação dos ins-
trumentos elencados no estatuto 
da Cidade e fundamentais para uma 
política urbana moderna e eficaz, 
pelas iniciativas privada e públi-
ca. Neste item somente a outorga 
onerosa foi devidamente aprovada 
e regulamentada, questões como 

iPtU progressivo, Parcelamento 
Compulsório, direito de Preempção, 
entre outros, estão ou como projeto 
de lei aguardando melhores estudos 
ou, pior ainda, nem texto em minuta 
de projeto de lei temos ainda. estes 
instrumentos podem e devem faci-
litar ações de políticas público-pri-
vadas, alavancar o desenvolvimento 
de nossa cidade e criar alternativas 
e investimentos, principalmente em 
uma época de recursos escassos.

Um ponto positivo e que nos traz 
alento e esperança, no sentido de 
que podemos atingir um Plano di-
retor Cidadão, é vermos a mobili-
zação da sociedade, dos Conselhos 
Municipais e em especial o Conselho 
Municipal da Cidade - CMC, que tem 
desenvolvido uma tarefa importan-
tíssima e de fundamental apoio téc-
nico nas questões que concernem 
ao Plano diretor de londrina. 

Vamos todos juntos, com muito 
trabalho, sensibilidade e despren-
dimento, conseguir atingir nosso 
grande objetivo: um Plano diretor 
Cidadão.

PlaNo diretor Cidadão - loNdriNa
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Quando elaboramos um Projeto 
de Prevenção Contra incêndio 
em nosso estado devemos 

atender as exigências do CSCiP - Có-
digo de Segurança Contra incêndio 
e Pânico, as NPts - Normas de Pro-
cedimento técnico, as Portarias e as 
orientações técnicas do Corpo de 
Bombeiros.

o Código de Segurança Contra 
incêndio e Pânico do Corpo de Bom-
beiros do Paraná entrou em vigor em 
data de 08 de Janeiro de 2012, con-
forme Portaria do Comando do Corpo 
de Bombeiros nº 002/2011 de 08 de 
outubro de 2011. Sua última atuali-
zação ocorreu em setembro de 2016.

trata-se de um código prescritivo, 
que cita algumas Normas da aBNt, 
NFPa, Petrobras, entre outras.

Um profissional que atue em nível 
nacional deverá atender aos diferen-
tes códigos em vigor nos demais es-
tados do Brasil,  encontrando muitas 
dificuldades decorrentes da falta de 
uniformidade nas exigências dos ór-
gãos responsáveis pela  segurança.

Na data de 14/10/2015 foi lan-
çada no Congresso Nacional a Fren-
te Parlamentar Mista de Segurança 
Contra incêndio, cujo principal obje-
tivo é ampliar o debate sobre a pro-
blemática de incêndios em todo o 
território nacional e elaborar políticas 
públicas que ampliem a prevenção e o 

combate a incêndios, reduzindo o nú-
mero de vítimas, além de prevenir a 
ocorrência de novas tragédias e evitar 
perdas para o meio ambiente e para o 
patrimônio cultural e privado.

os principais assuntos que estão 
sendo discutidos pela Frente Parla-
mentar incluem:
• Criação de um Código Nacional de 
Segurança Contra incêndio e Pânico;
• Padronização das estatísticas de 
ocorrências;
• Adoção da obrigatoriedade de uti-
lização de produtos e equipamentos 
certificados;
• Estímulo para criação de cursos de 
capacitação.

Atuação do Crea-PR

em nosso estado, no início de mar-
ço, foi realizada na regional Curitiba 
do Crea-Pr, a primeira reunião da Ct
-SCiP - Câmara técnica de Segurança 
Contra incêndio e Pânico do Crea-Pr. 

especialistas em sistemas de 
prevenção contra incêndio que com-
põem a Câmara debateram diversas 
sugestões de melhoria ou mesmo de 
criação de normas técnicas. 

a Ct-SCiP é composta por 16 
membros de todas as regiões do es-
tado, especialistas no tema, que tem 
o objetivo de emanar proposições a 
gestores públicos municipais, estadu-

a segurança 
contra incêndio 
e pânico
A falta de um código nacional é um entrave para os 
profissionais. No Paraná, Câmara Técnica do Crea reúne 
especialistas e apresenta sugestões

Edson Nishioka
engenheiro Civil

engenheiro de Segurança no trabalho; 
MBa em Planejamento e Gestão 
ambiental; Conselheiro da CeeSt - 
Câmara especializada em engenharia 
de Segurança do trabalho; Coordenador 
da Ct-SCiP - Câmara técnica de 
Segurança Contra incêndio e Pânico do 
Crea-Pr; diretor técnico da hidraluz 
administração e engenharia ltda.

eNGeNharia de SeGUraNça No traBalho

ais e federais, com devida fundamen-
tação técnica e viabilidade financeira 
dentro de contextos político-econô-
micos vigentes.

Dentre as atividades ao Crea-PR fo-
ram sugeridas as seguintes frentes 
de atuação:

a) apresentar  as sugestões estuda-
das ao Corpo de Bombeiros para dis-
cussão e incorporação à legislação de 
Segurança Contra incêndio e Pânico.
este trabalho encontra se em adian-
tado estágio e esperamos em breve 
marcar uma reunião com o Comando 
do Corpo de Bombeiros para entrega 
de nossas propostas.

b) acompanhar a criação de legisla-
ção Nacional, como a lei 13.425, de 
30 de março de 2017, que “estabe-
lece diretrizes gerais sobre medidas 
de prevenção e combate a incêndio e 
a desastres em estabelecimentos e 
áreas de reunião de público”, também 
conhecida com “lei Kiss”.
esta lei estabelece, também, que to-
dos os cursos de graduação em en-
genharia em funcionamento no País, 
em universidades e organizações de 
ensino públicas e privadas, bem como 
os cursos de tecnologia e de ensino 
médio correlatos, incluam nas disci-
plinas ministradas conteúdo relativo 
à prevenção e ao combate a incêndio 
e a desastres.

c) estabelecer uma matriz de ativi-
dades na área de Segurança Contra 
incêndio e Pânico, definindo o campo 
de atuação de profissional nas di-
versas modalidades de engenharia e 
agronomia.
Por se tratar de uma área de atuação 
multidisciplinar envolvendo diversas 
áreas de conhecimento é necessária 
que haja uma regulamentação das 
atividades profissionais.
Com esta definição pretendemos for-
talecer o defis - departamento de 
Fiscalização do Crea-Pr - e possibili-
tar um aumento na Segurança Contra 
incêndio e Pânico para toda a comu-

nidade.
d) atuar no sentido de buscar subsí-
dios para que as instituições de ensi-
no possam trazer cursos na área de  
Segurança Contra incêndio e Pânico.

Queremos a melhoria não somen-
te no ensino nas universidades, mas 
também a criação de novos cursos de 
capacitação e habilitação nesta área.

enquanto em outros países a Pre-
venção e Segurança Contra incêndio 
possui cursos específicos que podem 
ser denominados como “engenharia 
de incêndio”, nós ainda temos uma 
formação básica e com pouca carga 
horária, obrigando os profissionais 
a complementarem sua formação  
profissional  em feiras, congressos e 
cursos.

Legislação Nacional, Abrangência e 
Aplicação

a elaboração de uma Norma Na-
cional deve possuir o respaldo de 
uma entidade de peso, como a aBNt, 
pois além de garantir a participação 
das pessoas, instituições e empresas 
interessadas em sua elaboração, traz 
credibilidade e cria a obrigatoriedade 
de sua aplicação.

entre as vantagens de um proces-
so de normalização podemos citar 
como fundamentais a simplificação, 
a comunicação, a economia, a segu-
rança, a proteção ao consumidor e a 
eliminação de barreiras comerciais.

Seguindo a tendência das normas 
internacionais esta nova norma de-
veria ditar procedimentos, não sendo 
apenas prescritiva, de modo que os 
projetos venham a atender a deter-

minados requisitos estabelecidos.
deste modo é possível se adotar 

códigos baseados no desempenho 
a ser alcançado quanto à segurança 
contra incêndio.

Nos códigos baseados no desem-
penho, a segurança contra incêndios 
pode ser obtida adotando-se solu-
ções diferenciadas, a critério de cada 
projetista, para atendimento de obje-
tivos especificados, com elevado grau 
de eficiência.

a adoção de códigos prescritivos 
para os diversos tipos de edificação 
tornando-o muito extenso, com o 
risco de serem omissos ou impraticá-
veis, como por exemplo com relação 
às edificações antigas e existentes.

Conclusão

a área de Segurança Contra incên-
dio necessita de constante evolução, 
desde a formação profissional ao de-
senvolvimento de cursos de especia-
lização.

o trabalho realizado pelo Crea-Pr 
tem por objetivo contribuir para  a 
melhoria das condições de ensino, 
propiciar a evolução da legislação, 
criar condições que venham facilitar 
a fiscalização profissional e atender a 
necessidade de contribuir para a se-
gurança da comunidade.

Para tanto, o Crea-Pr vem forta-
lecendo aproximações institucionais 
com os órgãos responsáveis pela Se-
gurança, formando parcerias e focan-
do o fortalecimento da atividade pro-
fissional nas diversas modalidades de 
engenharia e agronomia.
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civil, ao cursar uma pós-graduação 
em engenharia elétrica, poderá so-
licitar extensão de atribuições ao 
Crea, da circunscrição na qual se en-
contra estabelecida a instituição de 
ensino, que vai analisar se as disci-
plinas cursadas permitem a exten-
são de atribuições para um campo 
de atuação específico da elétrica. 
No caso da validação da solicitação, 
esse profissional terá uma extensão 
de atribuições em uma área da en-
genharia elétrica que estudou, não 
em tudo. a extensão não faz dele 
um engenheiro eletricista, tampou-
co altera o seu título profissional”, 
pontua Gabriela. em relação ao títu-
lo profissional, é necessário lembrar 
que a única exceção permanece re-
presentada pelos cursos de espe-
cialização em engenharia de Segu-
rança do trabalho.

Já a extensão de atribuições de 
um grupo profissional para o outro 
é permitida somente nos cursos 
de pós-graduação stricto sensu 
– mestrado ou doutorado – devi-
damente reconhecidos pela Coor-
denação de aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CaPeS) e 
cadastrados nos Creas.

Neste caso, a coordenadora da 

Comissão de educação e atribui-
ção Profissional cita outro exemplo: 
“Um engenheiro em eletrônica pode 
fazer mestrado em agronomia e 
requerer a extensão da atribuição. 
Conforme as disciplinas que cursou, 
a Câmara especializada de agrono-
mia do Crea vai analisar a possibili-
dade de extensão”, ilustra.

 
Divulgação e receptividade

Neste novo panorama com a re-
solução 1073 em vigor, tornou-se 
obrigatório o cadastro das institui-
ções de ensino que oferecem cursos 
afetos ao Sistema CoNFea/Crea e 
dos cursos junto aos Creas. Segun-
do Gabriela, esse cadastramento 
já acontecia anteriormente, mas, 
com a resolução, ficou estabelecido 
como obrigatório, conforme o artigo 
3º, parágrafo 1º.

e para divulgar os principais as-
pectos da resolução 1073, o Cre-
a-Pr, por meio da CeaP, realizou 
nos meses de junho e julho deste 
ano seminários em suas oito re-
gionais, reunindo coordenadores 
de cursos. Nesses eventos houve 
primeiramente uma apresentação 
geral sobre a resolução, seguida de 

uma apresentação específica sobre 
a operacionalização da resolução 
no Crea-Pr e finalizando com breve 
exposição sobre o anexo ii da re-
solução, que  trata do regulamento 
para o cadastramento das institui-
ções de ensino e de seus cursos.

No total, participaram 66 institui-
ções de nível superior e 19 institui-
ções de nível técnico contabilizando 
um total de 326 participantes nas 
oito regionais. os números supe-
raram a meta do Crea, de atingir a 
participação de, no mínimo, 44 ins-
tituições de ensino de nível superior. 
“a receptividade dos representan-
tes das instituições de ensino, na 
grande maioria de coordenadores 
de cursos, foi bastante satisfatória, 
pois houve significativa interação 
dos participantes, com questiona-
mentos, dúvidas e proposições”, de-
talha Gabriela.

a CeaP já vem recebendo proces-
sos nos quais está sendo aplicada 
a resolução 1073/2016, seja nas 
solicitações de análises de cadas-
tramento e atualização cadastral de 
cursos, quanto nas solicitações de 
registro profissional e extensão de 
atribuições, quando encaminhadas 
por alguma Câmara especializada.

Já em vigor, a resolução 1073, de 
abril de 2016, trouxe mudanças 
e estabeleceu normas para atri-

buição de títulos, atividades, com-
petências e campos de atuação no 
âmbito das profissões vinculadas 
ao Sistema CoNFea/Crea. 

entre as alterações mais impor-
tantes, a resolução traz a possibi-
lidade de extensão das atribuições 
profissionais - atividades e campos 
de atuação - aos egressos de cur-
sos de nível médio e superior afetos 
ao Sistema, permitindo o aprovei-
tamento de conhecimentos obtidos 
em cursos de graduação e de pós-
graduação, desde que respeitada a 
limitação da formação inicial.

a coordenadora da Comissão de 
educação e atribuição Profissio-
nal (CeaP) do Crea-Pr, engenhei-
ra civil Gabriela Mazureki Campos 
Bahniuk, explica que a ampliação 
de atribuições se dá mediante aná-
lise do currículo escolar e do projeto 

resolução 
estabelece novos 
mecanismos 
de concessão 
de atribuições 
profissionais 
Possibilidades de atuação se ampliam conforme as disciplinas cursadas

Crea-Pr

“Por exemplo, um engenheiro civil, ao cursar 
uma pós-graduação em engenharia elétrica, 
poderá solicitar extensão de atribuições ao 
CREA, da circunscrição na qual se encontra 
estabelecida a instituição de ensino, que vai 
analisar se as disciplinas cursadas permitem 
a extensão de atribuições para um campo de 
atuação específico da elétrica.”

pedagógico do curso realizado pelo 
profissional que pleiteia a extensão. 
“as avaliações dos pedidos de ex-
tensões são feitas pelas Câmaras 
especializadas do Conselho perti-
nentes às atribuições requeridas e 
através de análise dos projetos pe-
dagógicos de cursos comprovada-
mente regulares, junto ao sistema 
oficial de ensino brasileiro, cursados 
com aproveitamento”, esclarece.

Mais flexibilidade de atuação

Na avaliação da coordenadora, 
trata-se se uma resolução moder-
na que permite uma maior flexibi-
lidade para a atuação profissional. 
Conforme estabelecido, a exten-
são de atribuições é permitida en-
tre modalidades do mesmo  grupo  
profissional para os que cursarem 
pós-graduações lato sensu – espe-
cializações  - cadastradas nos Cre-
as. “Por exemplo, um engenheiro 

Gabriela Mazureki Campos Bahniuk
Coordenadora da Comissão de educação e atribuição 
Profissional (CeaP) do Crea-Pr
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Um  pacto firmado na defe-
sa e no fortalecimento das 
profissões jurisdicionadas ao 

Sistema CoNFea/Creas, que tam-
bém protege os interesses sociais 
e humanos relacionados ao desen-
volvimento das atividades. assim 
pode ser definido o Código de Ética 
Profissional da engenharia, da ar-
quitetura, da agronomia, da Geolo-
gia, da Geografia e da Meteorologia, 
adotado pela resolução 1002 do 
CoNFea, em vigor desde o ano de 
2003.

a referência ao pacto diz respeito 
ao fato de o Código de Ética – ape-
sar de originário de uma resolução 
– não ter sido imposto de cima para 
baixo mas, ao contrário, nascido na 
base das profissões e levado ao 
órgão máximo de regulamentação 
profissional. Sua redação foi elabo-
rada a  partir de contribuições dos 
profissionais ligados às entidades 
de classe de todo o país, como lem-

código de ética 
é instrumento 
que norteia 
a atividade 
profissional  
Observância dos princípios éticos é fator preponderante para o fortalecimento 
e valorização das profissões e  alinhamento aos anseios da sociedade  

Crea-Pr

bra o superintendente do Crea-Pr, 
engenheiro agrônomo Celso rober-
to ritter. “a partir de diretrizes esta-
belecidas no 4º Congresso Nacional 
de Profissionais realizado em Foz 
do iguaçu, no ano de 2001, os pro-
fissionais de todo o Brasil  puderam 
manifestar-se acerca das condutas 
que, a seu ver, seriam desejáveis no 
exercício das profissões jurisdicio-
nadas ao Sistema CoNFea/Creas. 
as opiniões e sugestões foram reu-
nidas e sistematizadas pelo Colégio 
de entidades Nacionais - CdeN, um 
colegiado ligado ao Conselho Fede-
ral, e este trabalho do CdeN foi, no 
ano de 2002, adotado pela resolu-
ção 1002/2002, tornando-se uma 
norma de observância obrigatória 
a todos os profissionais quando do 
exercício de sua profissão”, explica o 
superintendente. 

Processos éticos disciplinares

Sendo o Código de Ética o instru-
mento efetivo que  norteia a condu-
ta desejada para os profissionais, a 
sua inobservância leva aos proces-
sos éticos disciplinares, que podem 
ocorrer mediante denúncias  de ter-
ceiros ou por iniciativa própria do 
conselho profissional, ao entender 
que houve uma eventual infração.

Segundo ritter,  o Paraná é o es-
tado da Federação que se mostra 
mais eficaz na aplicação dos dis-
positivos do Código de Ética, com o 
maior numero de investigação, pro-
cessos e apenamentos aplicados. 
“isto é fruto de um trabalho de forte 
divulgação e promoção dos princí-
pios e deveres éticos no exercício 
profissional e em contrapartidas 
da rigorosa cobrança e averiguação 
daqueles que deixam de cumprir 

com suas obrigações éticas frente à 
sociedade, a profissão e ao meio em 
que atuam”, analisa.

Nos últimos cinco anos, o 
Crea-Pr tem instaurado, em média, 
cerca de 450 averiguações para 
investigação de condutas ao ano 
no estado. destas, pouco mais de 
30%, em torno de 150, tornam-se 
de fato processos e são julgados 
pelas Câmaras especializadas e 
pela Comissão de Ética Profissional. 
“Muitas averiguações não resultam 
em processos éticos disciplina-
res porque não se enquadram nos 
dispositivos do Código de Ética. 
em muitos casos as investigações 
iniciais mostram tratar-se de desa-
venças comerciais entre as partes 
que não se tipificam como desvio de 
conduta ética por parte do profis-
sional”, detalha o superintendente.

depois das averiguações iniciais 

realizadas pelo corpo de fiscalização 
do Crea, a competência para deter-
minar a instauração de um proces-
so de averiguação de conduta é da 
Câmara especializada que corres-
ponde à atividade do profissional 
supostamente infrator. instaura-
do, o processo segue  então para 
a Comissão de Ética Profissional, 
para continuidade de modo que as 
partes tenham ampla oportunida-
de de defesa e a possibilidade de 
apresentar as provas necessárias, 
até que todos os elementos sejam 
averiguados,  conforme o que de-
termina a resolução 1004/2003, 
que estabelece o rito do processo 
ético disciplinar. 

ao término dos trabalhos da Co-
missão de Ética, o processo recebe 
uma sugestão de decisão final e 
volta para a Câmara especializada, 
que vai julgar e emitir sua decisão 

“É importante que sejam 
respeitados os prazos 
para que o processo de  
formação do juízo de 
opinião dos julgadores 
seja justo e seguro, pois 
as penas aplicadas são de 
ordem moral, e na eventual 
ocorrência de erro na 
decisão final, resultando 
no apenamento de um 
profissional não culpado, 
as consequências são 
irrecuperáveis.”

Celso Roberto Ritter
Superintendente do Crea-Pr
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-  que poderá ser pelo arquivamen-
to do processo sem punição ou pela 
aplicação de pena - tudo em resul-
tado das provas trazidas aos autos. 

em média,  o tempo de duração 
de um processo instaurado é de 
dois anos e meio. “o respeito ao de-
vido processo legal com observân-
cia do direito à ampla defesa e ao 
duplo grau de jurisdição faz com que 
o tempo para conclusão de um pro-
cesso ético seja relativamente lon-
go. É importante que sejam respei-
tados os prazos para que o processo 
de  formação do juízo de opinião dos 
julgadores seja justo e seguro, pois 
as penas aplicadas são de ordem 
moral, e na eventual ocorrência de 
erro na decisão final, resultando no 
apenamento de um profissional não 
culpado, as consequências são irre-
cuperáveis”, frisa ritter.

Penalidades e nova resolução 
1090/2017

a lei federal 5.194/1966, que 
regula o exercício  das profissões 
da  engenharia e agronomia, é que  
estabelece as penalidades pelas in-
frações. elas podem ser a advertên-
cia reservada ou a censura pública. 
No entanto, nos casos em que as 
investigações indiquem a ocorrên-
cia de má conduta pública e escân-
dalos praticados pelo profissional 
ou sua condenação definitiva por 
crime considerado infamante, po-
derá ser aplicada a pena mais se-
vera existente na legislação que é o 
cancelamento definitivo do registro 
profissional, obedecendo-se neste 
caso o rito definido nas resoluções 
1090/2017 e 1004/2003.

a resolução 1090 é bastante re-
cente. Foi publicada em maio deste 
ano e  dispõe especificamente sobre 
o cancelamento do registro por má 
conduta pública, escândalo ou crime 
infamante, vindo suprir as dificulda-
des que os Creas encontravam  na 

aplicação deste tipo de penalidade  
por falta de uma norma de abran-
gência nacional que disciplinasse a 
matéria.

Conforme avalia o superinten-
dente do Crea-Pr, trata-se de uma 
resolução de grande importância, 
que  trouxe as definições e orien-
tações que faltavam. “a resolução 
está disponibilizada no site do Con-
selho e deve ser de conhecimento e 
domínio de todos os profissionais. 
o Crea-Pr realizará ainda neste 
ano uma série de atividades de di-
vulgação e promoção do conheci-
mento e observância da resolução 
1090/2017, com destaque para a 
realização de oito seminários nas 
sedes das regionais do Conselho e o 
lançamento de uma publicação com 
comentários técnicos e jurídicos 
acerca dos dispositivos desta reso-
lução”, finaliza.
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